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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 2024.06.21.1
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1a Parte: PREÂMBULO

o Município de Umari/CE, por intermédio. do Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Obras, torna público, para conhecimento dos 'interessados, que no dia e hora abaixo
indicados será realizada licitação, na modalidade CONC()RRÊNCIA,' na forma ELETRÔNICA, do tipo
MENOR PRECO, pelo regime de execução de 'EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que será regida pela
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n. 123, de 14 de
dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada
no ambiente da plataforma eletrônica: www.bllcompras.com .

.-"). 2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

1 - DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços a serem prestados na pavimentação
em pedra tosca, drenagem superficial e sinalização de diversas ruas no Município de Umari/CE, nos
termos do Convênio n. 008/CIDADES/2024 -: Plano de Trabalho n. 1159491/2023 e MAPP n. 5553,
celebrado com o Governo do Ceará, por intermédio da Secretaria das Cidades, conforme anexos, partes
integrantes deste edital.

2 - DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME,
2,1 - O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/, https://www.bllcompras.com, https://www.pncp.gov.br e
https://www.umarLce.gov.br.
2.2 - O certame será realizado no endereço eletrônico: https://www.bllcompras.com.
2.3 - Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação do Município,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME ..
3.1 - INíCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 26 de junho de 2024 às 9hOOmin.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10 de julho de 2024 às 9hOOmin.
3.3 -INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10 de julho de 2024 às 9h30min,
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data,

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA L1CITACÃO
4.1, A Prefeitura Municipal de Umari está localizada na Rua 03 de Agosto, 200, Centro, Umari/CE, CEPo
63.310-000, telefone: (88) 3578-1161.
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5 • DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no
abaixo:

Orgão Unid.Orç. Projeto/Atividade Elemento de DesDesa
07 01 15.452.0342.1.006.0000 3.3.90.39.00
07 01 15.452.0342.1.006.0000 4.4.90.51.00

6· DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DEC~ARAÇÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame 'deverão estar credenciados junto ao sistema BLL (Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste
edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser
esclarecida através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41) 3148-9870 e (41) 3097-4600, ou
ainda através da Bolsa de Licitações do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras.org.br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam
todas as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes
exigências:
6.4.1 Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.4.2. Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de
licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira;
6.4.3. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos, consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; ..
6.4.4. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá
ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório
que originou o contrato.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do. art. 34, da Lei Federal n. 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISiÇÕES PÚBLICAS.
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com, o exercício da preferência prevista na Lei
Complementar n° 123/2006.
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.8. Não poderão disputar esta licitação:
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6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta; , .
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei Federal n. 14.133/2021.
6.9.0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
6.10.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

r"\ 6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

7· DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAINICIAL
7.1. O cadastramento da proposta inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à
plataforma eletrônica Bolsa de Licitações do Brasil (http://bllcompras.com).
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma,
com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado
em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) Indicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com o
disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à
demandada nesta licitação;
b) Preço global do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
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c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da .'
apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que
faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo
34 da Lei n. 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema eletrônico do site http://bllcompras.com.
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus. decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abertura da sessão pública.
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá. ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em
conformidade com o disposto no Art. 18, § 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022 c/c
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n. 2132/2021).
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7.7. Será vedada a identificação do licitante. .'
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de
serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

8 • DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
1"""'\ 8.1 - Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificações, avaliando a

aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2 - Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.
8.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de Contratação e
somente estas participarão da etapa de lances.
8.4 - Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo I • Projeto Básico presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance
final deverá atingir preço igualou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração.
8.4.1 - Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que' cotou na proposta inicial o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igualou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -
Projeto Básico.
8.5 - Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem
atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo·orçamento.
8.6 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado
a efeito na fase de aceitação.
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8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contra'<v o
licitantes,
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9· DA ETAPA DE LANCES
9,1 - O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando,
então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentacos exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, '
9,2 - A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessão,
9,2,1 - Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na
proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igualou inferior ao limite máximo previsto pela
Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico,
9,2,2 - Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante,
9,2,3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar, .
9,2.4 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado,
9,3 - Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, O sistema não identificará o autor dos lances ao (a) Agente de Contratação nem aos demais
participantes,
9,4 - No caso de desconexão entre o(a) Agente, de Contratação e o sistema no decorrer da etapa competitiva,
o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Agente de Contratação,
quando possível, sem prejuízos dos atos realizados,
9.4,1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)Agente de Contratação persistir por um tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação,
9.4,2 - Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,
9,5 - O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,

'"""\ da Lei Federal n. 14,133/2021, do ert. 22, inciso II e do art. '24, da Instrução Normativa SEGES/ME n,
73/2022, observados os seguintes termos:
9,5,1 - A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos,
9,5.2 - Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encerrada,
9,5,3 - Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até
10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo,
9.5,3,1 - No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance,
9,5.4 - Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5,3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,
9,5,5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos, itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,
conforme disposto no § 2°, do srt. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n, 73/2022,
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9.5.6 - Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar conltJ.I~.~7isHlí
vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do art. 61, da Lei Federal n. 14.133/2021.
9.6 - Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n. 123/2006, regulamentada pelo Decreto n. 8538/2015.
9.7 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática paratanto.
9.9 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classillcada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME·ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9.10 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.11 - As disposições a que se referem os itens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes situações:
9.11.1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte. .
9.11.2 - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
9.12 - A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complementar n. 123/2006, fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento corno empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada
declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possível
benefício.
9.13 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1. (um) ano, será considerado o valor anual do
contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.
9.14 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal n. 14.133/2021.

------------------------------------------------ ----

10 • DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 - Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente de Contratação
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do art. 61, da Lei
Federal n. 14.133/2021.
10.2 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a)Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento, nos termos do art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022.
10.3 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação
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estabelecida no § 2°, do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão U~~lO.()~;ms
critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n, 73/2022,
10,5 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação,
10,6 - O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado,
após a negociação realizada, acompanhada de sua(s) garantia(s), e ainda, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
10.7 - É facultado ao(à)Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo' o prazo.
10,8 - A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio
eletrônico www.bllcompras.com. dentro do prazo estipulado no item 10,6, acarretará a desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação, sem prejuízo da sanção prevista,no Art, 156, inciso 111,da Lei Federal n. 14,133/2021.
10,9 - Após a negociação do preço, o(a) Aqente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta,

11 • DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROI?OSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)
11,1 - A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor
lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser
datada e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente devidamente
identificados, contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail;
11,1,1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do
proponente devidamente identificado;
11,2 - Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão,
11,3 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
orçamento básico, ,
11,4 - Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando que os
valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas déclmais após a vírgula, com a seguinte regra
de arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre ° e 4, o segundo dígito após a vírgula não

"\ é alterado; se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é
arredondado para cima,
11,5 - A proposta de preços deverá vir munida de orçarnentots) detalhado(s), contendo a especificação do
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo e preço
GLOBAL do orçamento, cronograma físico-financeiro, demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas
Indiretas - BOI, planilha de encargos sociais, assim como da composição de todos os custos unitários dos
serviços, devendo ser devidamente assinados, em todas as páginas que a compõe pelo responsável técnico
da empresa proponente, sob pena de desclassificação da mesma,
11,5,1 - O(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço e quantidade,
conforme item anterior, deverão ter seus itens. e quantitativos idênticos aos apresentados nas planilhas
fornecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante alterá-Ia (em seu conteúdo e
quantitativos) ,
11,5,2 - O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação do
preço unitário pela respectiva quantidade,
11,5,3 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra
condição não prevista, neste Edital.

I
'J
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11.6 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova d~J' ~APa
mesma, no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrata~-_''''''I7't
termos do artigo 58 da lei Federal n. 14.133/2021.
11.6.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério "da Economia;
li) seguro-garantia; ,
111) fiança bancária emitida por banco ou instituição financéira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil;
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.6.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO
BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a s~r feito em nome da Prefeitura Municipal de
UmarilCE, Conta Corrente n. 28020-8, Agência n. 0547-9 - Banco do Brasil, sendo que depósitos
efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
11.6.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta)
dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
11.6.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento
original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de UmarilCE. .
- Objeto: Garantia da participação na CONCORRENCIA ELETRÔNICA n. 2024.06.21.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. J'

11.7 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
11.8 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentação dos documentos para a contratação.
11.9. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.10 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja,90 (noventa)
dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por
igual prazo.
11.11 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à execução do objeto.
11.12 - No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer outro agente econômico.
11.13 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis
sanções administrativas, observado o devido processo legal.
11.14 - Iniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação. verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de paruclpaçãojno certame, conforme previsto no art. 14
da Lei Federal n. 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -ô CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https:llwww.portaldatransparencia.gov.brlsancoes/ceis ); e

-------------------------------------_--------
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"",-,,-,,--- ...c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Coníroladoria-Oerâ
(https://www.portaldatransparencia.gov.brlsancoes/cnep) .
11.15 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
11.16 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participação.
11.17 - Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento
de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. .;. }
11.18 - Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido
nas condições definidas neste edital e o disposto no Projeto Básico que norteia a contratação, sempre
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:
11.18.1 - Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
11.18.2 - Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;
11.18.3 - Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
11.18.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.18.5 - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável. I

11.18.6 - Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela Administração,
independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante, readequar o valor dos itens do
orçamento final aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica.
11.19 • Serão considerados indício de inexeguibilidade das propostas, os valores inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado. pela Administração (Acórdão n. 465/2024 • Plenário do
Tribunal de Contas da União· TCU).
11.20 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
Agente de Contratação, que venha a comprovar:
11.20.1 - Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.20.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
11.22 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente $ diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias ~xigjveis de acordo com a Lei.
11.23 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
dos preços e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
11.24 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;
11.24.1 - Considera-se também erro no preenchimento da planma, passível de correção, a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
11.25 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
11.26 - Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11.27 - Se a proposta de menor preço não for' aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta
subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente,
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.
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12.1 - Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:
12 - DA FASE DE HABILITAÇÃO

- Habilitação Jurídica:

12.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
12.1.2 - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
12.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;
12.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;
12.1.5 - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente
assinado por todos os representantes legais das empresas que. farão parte da composição;

- Qualificação Técnica:

12.1.6 - Qualificação técnico-profissional:
12.1.6.1 - Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes ao objeto licitado, para fins de contratação, cujas parcelas de maior relevância técnica e valores
significativos tenham sido as abaixo relacionadas:

A) PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO);
B) BANQUETA/MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL;
C) CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL.

12.1.7 - Qualificação técnico-operacional:
12.1.7.1 - Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, que
demonstre(m) capacidade operacional na execução de servços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto da licitação, cujas parcelas de maior relevância técnica e
valores significativos tenham sido as abaixo relacionadas:

A) PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO);
B) BANQUETA/MEIO FIO DE CONCRETO MO.LDADO NO LOCAL;
C) CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL. -

Rua 03 de Agosto nO200 - Centro - UMARI/CE - CNPJ: 07.520.372/0001-98 - FONE: 8835781161



Prefeitura Municipal de Um
Governo Municipal

CNPl nO 07.520.372/0001-98
_:C~~~~~~ . ._._._._. ._._..---

A PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA Cf REJUNTAMENTO M2
(AGREGADO ADQUIRIDO)

Quantidade Percentual
prevista no exigido % exigida em

Projeto atestado(s)

7.333,40 30% 2.200,02

2.85790 30% 85737
10086 30% 30026

Item Descrição Unido

B BANQUETA/MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL M
C CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL . M3

12.1.7.2. Para fins de comprovação de qualificação técntco-operaclonal será(ão) aceito(s) o somatório de
atestados.
12.1.8 - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualiãcação .de cada membro da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal.
12.1.8.1 - Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar da obra ou
serviço objeto da licitação, e será admitida a su~ substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela Administração.
12.1.9 - Registro ou inscrição na entidade profissonal competente.
12.1.10 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
12.1.11 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

• Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

12.1.12 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
12.1.13 - Prova de inscrição no Cadastro de. Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.1.14 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
12.1.15 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; r .

12.1.16 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
12.1.17 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
12.1.18 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
12.1.19 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

• Qualificação Econômico·financeira:

12.1.20 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
12.1.20.1 - A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas
constituídas há menos de dois anos;
12.1.21 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

• Declarações:

12.1.23 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas;
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12.1.24 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal,
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) nos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso
XXXIII, do art. 70 da Constituição Federal;
12.1.25 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
12.1.26 - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

12.2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)
dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor.
12.2.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de
inscrições.
12.3 - Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de
Licitações do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras.com, em formato digital, os documentos de
habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Agente de Contratação, por meio do sistema
eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações
elencadas no § 30 do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME N. 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4 - Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do art. 43, § 10

, da Lei
Complementar n. 123/2006.
12.5 - A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do
Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo
estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados
acima, acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista
no art. 156, inciso 111, da Lei Federal n 14.133/2021.

13· DISPOSiÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006
13.1 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei n. 11.488/2007, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, para a regularização
do(s) documento(s), podendo tal prazo ser' prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei
Complementar n. 123/2006.
13.2 - A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) Agente de Contratação
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14· DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacaoumari2017@hotmail.com, informando o número
desta Concorrência e o órgão interessado ou por meio da plataforma http://bllcompras.com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
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14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelota) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e- /l<,) pe - .;;
plataforma eletrônica aos interessados. ' _-
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
licitacaoumari2017@hotmail.com, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da
plataforma www.bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele.,
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos
autos do presente processo.
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do
certame.

15 • DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei Federal n.
14.133/2021 .
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será -concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma
www.bllcompras.com.
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente; sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
15.4. A ausência de manifestação imediata do Ii.citante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma www.bllcompras.com.

16 • DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame;
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16.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver ay.J'IMIi'l~,
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assínaro contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa e~igida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
16.1.5 - Fraudar a licitação;
16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846, de 2013.
16.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1 - Advertência;
16.2.2 - Multa;
16.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
16.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
16.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.
16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação. .,
16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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16.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar \~~r t G- /?,Q.41

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, b o) .' ~..y

pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposiçã de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5°, da Lei n. 14.133/2021.
16.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no:' prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
16.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n. 73, de 2022.
16.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta' por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

~ licitante ou o adjudicatário para, no prazo de..15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
16.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dia~ úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

,,
17· DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO'

~ 17.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
observado o disposto no art. 71, da Lei Federal n. 14.133/2021.
17.2 - O titular da origem desta licitação se reserva ao direito d~ não homologar ou revogar o presente
processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita. .
17.3 - O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18 • DA CONTRATAÇÃO
18.1 - A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2 - O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação.
18.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
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remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições pro s---""'L_
licitante vencedor.
18.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
18.4.1 - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2 - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
18.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta,
quando tiver sido exigida, em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1 - A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item
18.4.1.

~ 18.6 - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.
18.7 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8 - Para assinatura do Contrato objeto desta ücitação. será exigida da proponente vencedora, a título de
garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das modalidades
previstas no art. 96 da Lei Federal n. 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.
18.9 - Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na
Conta Corrente n. 28020-8, Agência n. 0547-9 - Banco do Brasil.
18.10 - Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Município de Umari/CE, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Umari/CE, Estado
do Ceará.
18.11 - Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Umari/CE,
Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro; " ;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
18.12 - A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento.
18.13 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)
dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Umari/CE.
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18.14 - Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer ª complemçm.c;I\-QIjI
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18.15 - Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
I - O contratado der causa à rescisão do contrato;
II - Outras hipóteses previstas no edital de licitação.
18.16 - As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
18.17 - As condições contratuais estão definidas no Anexo III~- Minuta do Contrato, parte integrante deste
edital.

19· DAS DISPOSiÇÕES GERAIS
19.1 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
19.2 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os
dias de vencimento.
19.4 - Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na
Prefeitura Municipal;
19.5 - Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-Ia por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19.6 - É facultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
19.8 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislação pertinente;
19.9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório; s

19.10 - Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitim!dade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
19.11 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;
19.12 - O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de Contratação, ou ainda
o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
19.13 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;
19.14 - Todas e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação deverão se dar por escrito, via chat
da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo _ocertame;
19.15 - Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação prestar quaisquer informações sobre a
Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou
móvel, como forma de garantir a lisura do certame; .
19.16 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Umari/CE, Estado do Ceará.
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20.1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I- Projetos
ANEXO 11- Minuta do Contrato

Umari/CE/CE, 21 de junho de 2024.

José Judas Tadeu Cesar Bento
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras
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ANEXO I

PROJETOS

CONCORRÊNCIA N. 2024.06.21.1
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CEARA
GOVERNO 00 ESTADO

CONVÊNIO N° 008/CIDADESI2024

Processo n'': 43001.00322812023-59 e apensos
Plano de Trabalho 1159491/2023
MAPP: 5553

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO
CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DAS CIDADES, E O
MUNICÍPIO DE UMARI, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E AS
CONDIÇÕES QUE ESTABELECEM.

o ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DAS CIDADES, órgão integrante de sua
estrutura governamental, na forma do disposto na Lei Estadual n? 16.710, de 21 de dezembro de
2018 e alterações, inscrita no CNP J sob o nO 05.541.424/0001-87, com sede no Centro
Administrativo Governador Virgílio Távora, situada na Av. General Afonso Albuquerque Lima, s/n
- Ed. SEPLAG, 1° andar, Cambeba, CEP: 60830-120, Fortaleza/CE, doravante denominado
CONCEDENTE, neste ato representado pelo SECRETÁRIO EXECUTIVO DO
PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA, Sr. Carlos Edilson Araujo, brasileiro, inscrito no
CPF sob o n? 190.659.143-15, residente e domiciliado em FortalezalCE e o MUNICÍPIO DE
UMARI, inscrito no CNPJ: 07.520.372/0001-98, cuja prefeitura está localizada à Rua 03 Agosto, n°
200, Centro, CEP: 63.310-000, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Alex Sandro
Rufino Ferreira, inscrito no CPF sob o n° 785.061.823-87, residente e domiciliado no Município de
UMARlICE, resolvem celebrar o presente Convênio, de acordo com as normas contidas na
Constituição do Estado do Ceará, na Lei Complementar Federal n" 101, de 04/05/2000 e suas
alterações, na Lei Federal n" 14.133, de 01/04/2021, e suas alterações, na Lei Complementar
Estadual nO119, de 28112/2012, e suas alterações, no Decreto Estadual n° 32.811 de 28 de setembro
de 2018 e suas alterações, na Lei n" 18.430, de 21 de julho de 2023, bem como em outros
instrumentos legais pertinentes, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA 01- DO OBJETO

Constitui objeto deste Convênio PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA DO MUNICÍPIO DE
UMARI/CE, conforme Plano de Trabalho e anexos, aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a
fazer parte integrante do presente Instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA 02 -DAS OBRIGAÇÕES

I DO CONCEDENTE:

1) aprovar os procedimentos técnicos
Convênio;
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2) transferir os recursos financeiros para execução deste Convênio na forma do cronograma de
desembolso do Plano de Trabalho, observadas a disponibilidade financeira, as normas legais
pertinentes, bem como o disposto no regulamento;
3) prorrogar "de oficio" a vigência deste Convênio quando houver atraso na liberação dos recursos
motivado pelo CONCEDENTE através de apostilamento, limitada, a prorrogação, ao exato período
do atraso verificado;
4) orientar, coordenar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução deste Convênio diretamente ou
por meio de órgão próprio, conforme o disposto na Lei Complementar Estadual n° l19, de
28/12/2012 e alterações, e na forma do regulamento;
5) dar publicidade da íntegra deste Convênio e de seus possíveis aditivos e apostilamentos,
conforme o disposto na Lei Complementar Estadual n'' 119, de 28/12/2012 e alterações;
6) encaminhar o extrato deste Convênio e de seus possíveis aditivos, para publicação na imprensa
oficial;
7) dar ciência da assinatura deste Convênio à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do
Estado do Ceará, na forma do disposto na Lei Complementar n° 119, de 28/12/2012 e alterações;
8) designar os responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização deste Convênio;
9) analisar a prestação de contas final deste Convênio, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
data de apresentação desta pelo CONVENENTE;
10) instaurar Tomada de Contas Especial, na forma e de acordo com as situações previstas na Lei
Complementar n," 119, de 28/12/2012 e alterações.

II,~ DO CONVENENTE:

1) executar direta ou indiretamente as atividades necessárias à consecução do objeto a que alude
este Convênio, observando as metas a serem atingidas, as etapas ou fases de execução, o plano de
aplicação dos recursos financeiros, o cronograma de desembolso e a previsão de início e fim da
execução do objeto, previstos no Plano de Trabalho;
2) submeter ao CONCEDENTE quaisquer modificações no Plano de Trabalho, que eventualmente
sejam necessárias;
3) realizar o pagamento das despesas previstas no Plano de Trabalho durante a vigência deste
Instrumento, observado o disposto na Lei Complementar Estadual nO 119, de 28/12/2012 e
alterações;
4) compatibilizar o objeto deste Convênio com as normas e os procedimentos federais, estaduais e
municipais de preservação ambiental, quando for o caso;
5) promover o crédito do recurso financeiro, referente à contrapartida, de acordo com o cronograma
de desembolso do Plano de Trabalho e com o disposto na Cláusula 04 (quatro) do presente
Instrumento;
6) disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de computadores ou, na falta desta, em sua sede,
informações referentes à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, conforme o
disposto na Lei Complementar Estadual n" 119, de 28/12/2012 e alterações, e na Lei Ordinária
Estadual n? 15.175, de 28/06/2012;
7) movimentar os recursos financeiros liberados pelo CONCEDENTE, bem como a contrapartida
financeira, exclusivamente, na (Conta Bancária n° 71185-5 Agência n? 1960-7 Operação 006,
Caixa Econômica Federal), conta específica vinculada a este Convênio, nos casos de pagamento
de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante ordem bancária, para aplicação no mercado
financeiro ou para ressarcimento de valores;
8) não utilizar os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, inclusive os rendimentos de aplicação
no mercado financeiro, bem como os correspondentes a sua contrapartida, em finalidade diversa da
estabelecida neste Instrumento, ainda que em caráter de emergência;
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9) aplicar os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, bem como a contrapartida financeira,
caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos públicos;
10) promover as licitações para a contratação de obras, serviços e aquisição de materiais de acordo
com a Lei Federal nO 14.133, de 01/04/2021, bem como demais normas federais e estaduais em
vigor, ou apresentar justificativa, com o respectivo embasamento legal, para sua dispensa ou
inexigibilidade;
11) atender, nas contratações e aquisições de bens e serviços necessários a execução deste
Convênio, aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da
eficiência e ao disposto na Lei Complementar Federal nO 131, de 27/05/2009, na Lei Ordinária
Estadual n° 15.175, de 28/06/2012, bem como na Lei de Diretrizes Orçamentárias Estadual em
vigência.
12) inserir cláusula nos contratos celebrados com terceiros, para execução deste Convênio, que
permitam o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle
interno e externo, aos documentos e registros contábeis das empresas contratadas;
13) restituir ao CONCEDENTE, os saldos financeiros remanescentes deste Convênio, inclusive os
provenientes de rendimentos de aplicação financeira, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o
término de sua vigência ou rescisão;
14) devolver ao CONCEDENTE os valores decorrentes de glosas efetuadas no âmbito do
acompanhamento e da fiscalização ou da prestação de contas, quando for o caso;
15) manter-se adimplente e em situação cadastral regular durante todo o prazo de vigência deste
Convênio;
16) propiciar, no local da execução do objeto deste Convênio, os meios e as condições necessárias
para que o CONCEDENTE possa realizar supervisões;
17) assegurar o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE, responsáveis pelo acompanhamento
e fiscalização deste Convênio, bem como dos servidores dos Sistemas de Controle Interno e
Externo, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos, processos e documentos relacionados,
direta ou indiretamente, com o Instrumento pactuado, bem como prestar a estes todas e quaisquer
informações solicitadas, quando em missão de acompanhamento, fiscalização ou auditoria;
18) manter atualizado o registro das informações e dos documentos exigidos pelo Decreto Estadual
nO32.811, de 28/09/2018, e suas alterações;
19) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos no local onde forem contabilizados
os documentos originais fiscais, trabalhistas e equivalentes, comprobatórios das despesas realizadas
com recursos do presente Convênio;
20) responsabilizar-se por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente
Instrumento;
21) responsabilizar-se por todos os ônus e litígios de natureza trabalhista e previdenciária
decorrentes dos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Convênio;
22) apresentar relatórios sobre a execução fisica financeira deste Convênio, compatíveis com a
liberação dos recursos transferidos, assim como informações sobre o andamento da obra ou serviços
e a sua conclusão, aos responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização e aos órgão de
controle interno e externo;
23) a prestação de contas deverá ser apresentada ao CONCEDENTE, no prazo de até 30 (trinta)
dias após o encerramento do prazo da vigência do Convênio;
24) designar preposto para este Convênio;
25) Realizar a movimentação dos recursos financeiros liberados pelo concedente, o que somente
poderá ocorrer para atendimento das seguintes finalidades:

I - Pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho;
II - Ressarcimento de valores;
1I1- Aplicação no mercado financeiro.
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26) Movimentar os recursos da conta específica do Convênio que será efetuada, exclusivamente,
por meio de Ordem Bancária de Transferência _.OBT, por meio de sistema informatizado próprio.
27) A movimentação de recursos prevista no item anterior deverá ser comprovada ao concedente
mediante a apresentação de extrato bancário da conta específica do instrumento e comprovante de
recolhimento dos saldos remanescentes, até 30 (trinta) dias após o término da vigência do convênio
ou instrumento congênere.

CLÁUSULA03-DA VIGÊNCIA

1) O prazo de vigência do presente Convênio será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da
assinatura do presente Instrumento.

PARÁGRAFO 10 - Havendo atraso na liberação dos recursos previstos no cronograma de
desembolso do Plano de Trabalho, o prazo deste Instrumento será prorrogado de oficio, pelo
CONCEDENTE, pelo exato período do atraso verificado, limitado ao prazo estabelecido na Lei
Complementar Estadual n° 119, de 28/12/2012 e alterações.

PARÁGRAFO 2° ~ A prorrogação de oficio, de que trata o parágrafo anterior, será efetivada na
vigência deste Instrumento e formalizada por meio de apostilamento, sendo divulgada nas
ferramentas de transparência previstas na Lei Complementar Federal n° 131, de 27/05/2009 e na Lei
Estadual n° 14.306, de 02/03/2009.

CLÁUSULA 04 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Os recursos para a execução do objeto deste Convênio, no montante de R$ 932.849,65 (novecentos
e trinta e dois mil e oitocentos e quarenta e nove reais e sessenta e cinco centavos, correrão à
conta do CONCEDENTE e do CONVENENTE, conforme abaixo discriminados:

I) Recursos do CONCEDENTE:

R$ 916.000,00 (novecentos e dezesseis mil reais) à conta de dotação aprovada pela Lei n °18.664,
de 28 de dezembro de 2023, conforme a classificação orçamentária:

• 43100001.15.451.311.11620.02.444042.1.500.9]00000.0.4.01

2) Recursos do CONVENENTE:

R$ 16.849,65 (dezesseis mil e oitocentos e quarenta e nove reais e sessenta e cinco centavos)
na forma detalhada no Plano de Trabalho, a título de contrapartida, em recursos financeiros.

PARÁGRAFO 1° Os recursos transferidos pelo CONCEDENTE, enquanto não empregados em
sua finalidade, bem como a contrapartida, serão obrigatoriamente aplicados em caderneta de
poupança ou em fundos de aplicação financeiras lastreadas em títulos públicos.

PARÁGRAFO 2° - Os recursos deste Convênio serão mantidos, exclusivamente, na conta
específica vinculada a este Instrumento - somente sendo permitida movimentação para o
pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante Ordem Bancária de Transferência
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OBT, para aplicação no mercado financeiro, na forma do parágrafo primeiro da presente cláusula
ou para ressarcimento de valores, devendo ser observado, ainda:

I) os rendimentos das aplicações referidas no parágrafo primeiro desta cláusula serão
obrigatoriamente aplicados no objeto do presente Instrumento e estão sujeitos às mesmas condições
de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos; e
2) as receitas oriundas dos rendimentos da aplicação dos recursos no mercado financeiro não
poderão ser computadas como contrapartida devida pelo CONVENENTE.

PARÁGRAFO 3° - O CONVENENTE deverá comprovar a inclusão em seu orçamento das
transferências recebidas do CONCEDENTE, para a execução deste Convênio.

PARÁGRAFO 4° - O CONVENENTE deverá comprovar a existência em seu orçamento dos
recursos referentes à contrapartida para complementar a execução do objeto deste Convênio;

PARÁGRAFO 5° - Os recursos para atender às despesas em exercícios futuros, no caso de
investimento, deverão estar consignados no Plano Plurianual do CONVENENTE ou em lei prévia
que os autorize.

CLÁUSULA 05 - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

O CONCEDENTE transferirá os recursos previstos na Cláusula 04 (quatro), em favor do
CONVENENTE, em conta bancaria indicada no presente Instrumento, onde serão movimentados,
obedecendo ao cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, referido na Cláusula OI
(um), mediante comprovação de adimplência, regularidade e comprovação da contrapartida
financeira.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os recursos previstos na Cláusula 04 (quatro) somente serão liberados
pelo CONCEDENTE, e a execução iniciada pelo CONVENENTE, após a publicação da íntegra
deste Convênio no Portal da Transparência.

CLÁUSULA 06 - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

É obrigatória a restituição pelo CONVENENTE ao CONCEDENTE de eventual saldo de recursos,
inclusive os provenientes das receitas obtidas com as aplicações financeiras realizadas, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após o término da vigência ou da rescisão do presente Instrumento.

PARÁGRAFO lO - Os saldos financeiros remanescentes serão devolvidos observando-se a
proporcionalidade dos recursos transferidos e da contrapartida;

PARÁGRAFO 2° - A não devolução dos saldos financeiros remanescentes implicará a
inadimplência do CONVENENTE e a instauração de Tomada de Contas Especial.

PARÁGRAFO 3° - O CONVENENTE deverá, ainda, restituir ao CONCEDENTE o valor
transferido, corrigido monetariamente desde a data do recebimento, pelo índice oficial aplicado à
caderneta de poupança ou aos fundos de aplicação financeira, lastreados em títulos públicos,
conforme regulamento, nas seguintes hipóteses:
I) quando o objeto conveniado não for executado;
2) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio.
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PARÁGRAFO 4° - Os valores decorrentes de glosas efetuadas no âmbito do acompanhamento e da
fiscalização ou da prestação de contas deverão ser ressarcidos, pelo CONVENENTE ao
CONCEDENTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da notificação
enviada pelo responsável pelo acompanhamento deste Convênio, sob pena de rescisão do
Instrumento, inadimplência e instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA 07 - DA AÇÃO PROMOCIONAL

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Convênio será,
obrigatoriamente, destacada a participação do CONCEDENTE, observado o disposto no parágrafo
I°do artigo 37, da Constituição Federal.

PARÁGRAFO 1° - Inclui-se nessa obrigação matéria jornalística destinada à divulgação em
qualquer veículo de comunicação social, convites, folhetos e impressos em geral, tanto para
circulação interna como externa.

PARÁGRAFO 2° - O CONCEDENTE estará autorizado a reproduzir o conteúdo do material
produzido, indicadas as fontes e os respectivos créditos.

PARÁGRAFO 3° - O CONVENENTE deverá afixar e se responsabilizar pela conservação, até o
final da vigência do instrumento, no local da obra ou serviço, placa informativa contendo:
1) valor da obra ou serviço;
2) prazo de duração;
3) empresa que executa a obra ou serviço;
4) dizeres de que a obra é custeada em parceria com o Governo do Estado do Ceará;
5) indicação do órgão ou entidade que celebrou o Convênio.

PARÁGRAFO 4° - No caso de compras, o CONVENENTE deverá afixar no bem adquirido,
quando possível, os dizeres de que a aquisição é custeada em parceria com o Governo do Estado do
Ceará, bem como a indicação do órgão ou entidade que celebrou o Convênio.

CLÁUSULA 08 DA DESTINAÇÃO DOS BENS MÓVEIS ADOUIRIDOS.
TRANSFORMADOS OU PRODUZIDOS NO ÂMBITO DO CONVÊNIO

Visando assegurar a continuidade do programa governamental, os bens móveis adquiridos,
transformados ou produzidos com os recursos financeiros transferidos pelo CON CED ENTE
poderão incorporar o patrimônio do CONVENENTE, mediante termo de doação, após a aprovação
da prestação de contas final deste Convênio, observado o disposto na Lei n? 14.133, de OI de abril
de 2021 e alterações.

PARÁGRAFO 1°- Sendo o Convênio rescindindo por quaisquer dos motivos previstos na Cláusula
13 (treze), os bens acima referidos ficam impedidos de serem objetos de doação em favor do
CONVENENTE.

Os bens móveis adquiridos, transformados ou produzidos com os recursos financeiros transferidos
pelo CONCEDENTE serão de propriedade deste, e só poderão ser utilizados em conformidade com
o objeto do Convênio, sendo expressamente vedada sua utilização para outros fins que não se
vinculem à execução do seu objeto.
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PARÁGRAFO 2° - Após a aprovação da prestação de contas final deste Convênio e visando
assegurar a continuidade do programa governamental, o CONCEDENTE decidirá sobre a
destinação dos bens referidos nesta cláusula, devendo ser observado a Lei n° 14.133, de 01 de abril
de 2021 e alterações.

CLÁUSULA 09- DA ALTERAÇÃO

Este Convênio poderá ser alterado por meio de termo aditivo ou apostilamento, durante sua
vigência, vedada a alteração do objeto pactuado.

PARÁGRAFO l° - Deverão ser formalizada por meio de Termo Aditivo, por meio de autorização
ou proposição pelo CONCEDENTE, através de solicitação fundamentada do CONVENENTE ou
sua anuência conforme o disposto no art. 35 na Lei Complementar Estadual n° 119/2012 e
alterações. assegurada a publicidade nas ferramentas de transparência e no Diário Oficial do Estado,
conforme a referida lei.

PARÁGRAFO 2° - Para celebrar aditivo de valor, o CONVENENTE deverá estar adimplente e com
a situação cadastral regular.

PARÁGRAFO 3° Independentemente de anuência do CONVENENTE, deverão ser feitas por
meio de apostilamento as seguintes alterações:

a) Prorrogação de Ofício
b) Classificação orçamentária;
c) Redesignação de Gestor e/ou Fiscal do instrumento.

CLÁUSULA 10- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução deste Convênio será acompanhada e fiscalizada pelo CONCEDENTE, de forma a
garantir a regularidade dos atos praticados e a adequada execução do objeto, sem prejuízo da
competência dos órgãos de controle interno e externo.

PARÁGRAFO 1o -- Os responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização poderão, a qualquer
momento, solicitar esclarecimentos acerca de quaisquer indícios de irregularidade na aplicação dos
recursos transferidos ou sobre outras pendências de ordem financeira, técnica ou legal relacionadas
a este Convênio.

PARÁGRAFO 2° - Fica designado, VICTOR JOSÉ PONTES FRANÇA, como representante do
CONCEDENTE, responsável pelo acompanhamento deste Convênio, o qual avaliará os produtos e
os resultados da parceria, verificará a regularidade no pagamento das despesas e na aplicação das
parcelas de recursos, registrará todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto pactuado,
inclusive as apontadas pela fiscalização, e adotará as medidas necessárias ao saneamento das falhas
observadas, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

PARÁGRAFO 3° O acompanhamento deste Convênio será realizado com base no Plano de
Trabalho e respectivos cronogramas de execução do objeto e de desembolso de recursos.

PARÁGRAFO 4° - Diante de quaisquer irregularidades na execução deste Convênio, resultantes do
uso inadequado dos recursos transferidos ou de pendências de ordem técnica, o responsável pelo
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acompanhamento suspenderá a liberação dos recursos e o pagamento das despesas relativas ao
presente Instrumento e notificará o CONVENENTE para que adote medidas saneadoras em até 30
(trinta) dias contados do recebimento da notificação, podendo prorrogar este prazo por igual
período.

PARÁGRAFO 5° - Não havendo o saneamento da(s) pendência(s), no prazo fixado no parágrafo
anterior, o responsável pelo acompanhamento deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
adotar as medidas previstas na Lei Complementar Estadual n" 119/2012 e suas alterações.

PARÁGRAFO 6° - O não atendimento, pelo CONVENENTE, ao disposto no parágrafo anterior
acarretará a rescisão deste Convênio, a sua inadimplência e a instauração de Tomada de Contas
Especial.

PARÁGRAFO 7° ~ O responsável pelo acompanhamento registrará a inadimplência do
CONVENENTE, se:
I) os saldos financeiros remanescentes não forem devolvidos no prazo de 30 (trinta) dias após o
término da vigência ou da rescisão deste Instrumento;
2) a prestação de contas não for apresentada conforme cláusula 28,11,24, deste Instrumento;
3) a prestação de contas avaliada como irregular;
4) o instrumento tiver sido rescindido, na hipótese de não ter efetuado o ressarcimento do valor
glosado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação, nos termos
da Lei Complementar Estadual n° 119, de 28/12/20 I2 e alterações.

PARÁGRAFO 8° -- A fiscalização da execução do objeto deste Instrumento será realizada por
JUAREZ FABRÍCIO DE MEDEIROS, sendo permitida a contratação de terceiros ou a
celebração de parcerias com outros órgãos, para assisti-Ia ou subsidiá-la de informações pertinentes
a essa atribuição, nos termos do art. 93 do Decreto Estadual n" 32.811, de 28/09/2018 e alterações.

PARÁGRAFO 9° - Ao responsável pela fiscalização caberá visitar o local da execução do objeto
pactuado, atestar a sua execução e comunicar, ao responsável pelo acompanhamento, quaisquer
irregularidades detectadas, sem prejuízo de outras ações que se façam necessárias.

PARÁGRAFO 10° O CONCEDENTE proverá as condições necessárias à realização das
atividades de acompanhamento e fiscalização deste Convênio, programando visitas e outras
diligências ao local da execução do objeto com tal finalidade que, caso não ocorram, deverão ser
devidamente justificadas.

PARÁGRAFO 110 -O CONVENENTE garantirá o livre acesso aos servidores do CONCEDENTE
e dos órgãos de controle interno e externo, a todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente com o presente Convênio, não podendo sonegar, a estes servidores, quando investidos
na missão de acompanhamento, fiscalização ou auditoria, processos, documentos e informações
relativos à parceria, sob pena de irregularidade cadastral.

PARÁGRAFO 12° - Os agentes designados para o acompanhamento e para a fiscalização deste
Instrumento são respónsáveis pelos atos ilícitos que praticarem, respondendo, para todos os efeitos,
pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.

PARÁGRAFO 13° O CONVENENTE ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e
penal, se, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação dos e

Secretaria das Cidades ~
Centro Adm Gov Vlriílío Távore » Av Gen Afonso Albuquerque lima SIN C>D
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responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização e aos órgãos de controle interno e externo,
no desempenho de suas funções institucionais relativas a este Convênio.

PARÁGRAFO 14° ,_ Fica facultado ao CONCEDENTE, por meio do fiscal ou do gestor do
Convênio, requerer, solicitar ou requisitar documentos, diligências, vistorias ou quaisquer outras
medidas que considerem necessárias à comprovação da realização do objeto ou da correta aplicação
dos recursos transferidos, não ficando adstrito à redação deste instrumento, mas à Lei, Decretos e
princípios do Direito Administrativo.

CLÁUSULA 11- DA VEDAÇÃO DE DESPESAS

É vedada, conforme art. 25, §2° da Lei Complementar 101 de 04/05/2000, a utilização dos recursos
transferidos em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento, ainda que em caráter de
emergência e com posterior cobertura, e para pagamento de despesas com:

1) taxa de administração, de gerência ou similar, salvo as situações específicas previstas em
regulamento;
2) remuneração, a qualquer título, a servidor ou empregado público ou seu cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o segundo grau, por serviços de
consultoria, assistência técnica, gratificação ou qualquer espécie de remuneração adicional, ressalva
das as hipóteses previstas na Lei Complementar n" 11912012 e alterações, em lei específica e na Lei
de Diretrizes orçamentárias vigente;
3) multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos fora dos prazos,
exceto quando decorrer de atraso na liberação de recursos financeiros, motivado exclusivamente
pelo órgão ou entidade CONCEDENTE;
4) clubes, associações ou quaisquer entidades congêneres, cujos dirigentes ou controladores sejam
agentes políticos de Poder ou do Ministério Público, dirigentes de órgão ou entidade da
Administração Pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro,
bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do gestor do órgão
responsável pela celebração deste Instrumento;
5) publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, relacionadas com
o objeto deste Instrumento, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal das autoridades e servidores do CONCEDENTE e do CONVENENTE;
6) bens e serviços fornecidos pelo CONVENENTE, seus dirigentes ou responsáveis, bem como
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

PARÁGRAFO 1° - É vedado qualquer tipo de pagamento em desacordo com o disposto na Lei
Complementar Estadual n? 119, de 28/12/2012 e alterações.

PARÁGRAFO 2° - É vedada a aplicação dos recursos transferidos e da contrapartida, no mercado
financeiro, em desacordo com os critérios previstos no parágrafo primeiro da Cláusula 04 (quatro).

cLÁUSULA 12-DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE apresentará ao CONCEDENTE prestação de contas comprovando a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos por meio deste Convênio, no prazo de até 30 (trinta) dias
após o encerramento da vigência do Convênio, sob pena de inadimplência e instauração de Tomada
de Contas Especial, na forma do regulamento.
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PARÁGRAFO 10_ A Prestação de Contas observará as normas contidas no Decreto Estadual n°
32.811, de 28/09/2018, contendo elementos que permitam ao gestor do instrumento concluir que o
seu objeto foi executado conforme pactuado, bem como mediante os seguintes procedimentos:

1) Apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto;
2) Devolução do saldo remanescente, quando houver;
3) Apresentação do extrato da movimentação bancária da conta específica compreendendo o
período de vigência do presente instrumento;

PARÁGRAFO 2° F O CONCEDENTE analisará a prestação de contas no prazo de até 60 (sessenta)
dias contados da data de sua apresentação pelo CONVENENTE, sob pena de ficar proibido de
celebrar novos Termos de Ajuste ou instrumentos congêneres.

PARÁGRAFO 3° - Por ocasião da prestação de contas, o CONCEDENTE emitirá parecer nos
termos dos Artigos 102 e 103, do Decreto nO32.811, de 0l/10/2018.

PARÁGRAFO 4° ~ A reprovação pelo CONCEDENTE da prestação de contas apresentada pelo
CONVENENTE ensejará a sua inadimplência e a instauração de Tomada de Contas Especial.

PARÁGRAFO 5° - As despesas relativas à consecução do objeto pactuado neste Instrumento
deverão ser comprovadas mediante documentos fiscais originais emitidos em nome do
CONVENENTE, devidamente identificados com o número deste Convênio.

PARÁGRAFO 6° - O CONVENENTE deve manter arquivo, em boa ordem, os documentos
originais que comprovem a execução e a boa e regular aplicação dos recursos recebidos por meio de
deste Convênio, os quais permanecerão à disposição do CONCEDENTE e dos órgãos de controle
interno e externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da apresentação da prestação de contas, se
tiver sido aprovada, ou da data de regularização da prestação de contas inicialmente reprovada.

CLÁUSULA 13 - DA RESCISÃO

Este Convênio poderá ser rescindido, a qualquer tempo, nos seguintes casos:

I) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração,
devendo ser formalmente justificada pela autoridade competente;

2) Determinada pelo concedente, por meio de ato unilateral, desde que formalmente motivada nos
autos do processo, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa, podendo se dar nas seguintes
situações:
a) descumprimento de qualquer das cláusulas deste instrumento ou das condições estabelecidas no
plano de trabalho anexo;
b) não utilização dos recursos financeiros até o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
da primeira liberação de recursos, paralisação ou atraso do cronograma de execução injustificados;
c) descumprimento da legislação vigente; .
d) não saneamento de irregularidades na execução deste instrumento decorrentes do uso inadequado
dos recursos e pendências de ordem técnica;
e) constatação, a qualquer tempo, de falsidade na documentação apresentada;
f) a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial;
g) o desatendimento das determinações do servidor designado para acompanhar e fiscalizar 0Q
instrumento congênere, assim como as de seus superiores;

Secretaria das Cidades ~
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h) a dissolução, alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura do CONVENENTE, que
prejudique a execução do instrumento;
i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pelo CONCEDENTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este instrumento;
j) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução deste instrumento.

3) Em decorrência de determinação judicial.
PARÁGRAFO 1° - A rescisão deste Convênio implica a antecipação do final da sua vigência,
trazendo as seguintes consequências para os atos, registros e controles a ele vinculados:

a) alteração nos prazos relativos ao período de execução do objeto;
b) interrupção do Cronograma de Desembolso;
c) interrupção da emissão de OBT, observado o disposto nos parágrafos 1°e 2° do art.87 do Decreto
n" 32.811 de 28/09/2018;
d) interrupção do cronograma de Metas/Etapas de execução do objeto;
e) interrupção do cronograma de monitoramento deste instrumento;
f) inicio da contagem dos prazos para apresentação e análise da Prestação de Contas, nos termos do
Capitulo I do Título IX do Decreto nO32.811 de 28/09/2018.

PARÁGRAFO 2° - O não ressarcimento, pelo CONVENENTE, dos valores glosados, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da notificação enviada pelo responsável pelo
acompanhamento, ensejará sua inadimplência, a rescisão deste Instrumento e a instauração de
Tomada de Contas Especial.

PARÁGRAFO 3° - A rescisão por acordo entre os partícipes ou unilateralmente pelo concedente
será formalizada por meio da celebração de Termo de Rescisão, que terá eficácia com a publicação
de seu extrato, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, no Diário Oficial do
Estado e no Portal da Transparência ou nos termos da decisão judicial que a determinou.

CLÁUSULA 14 - DAS DÚVIDAS E DOS CASOS OMISSOS

As dúvidas suscitadas na execução deste Convênio, bem como os casos omissos, serão dirimidos
pelo CONCEDENTE.

CLÁUSULA 15 - DAS COMUNICAÇÕES E REGISTROS DE OCORRÊNCIAS

Todas as comunicações relativas ao presente Convênio serão consideradas como regularmente feitas
se entregues ou enviadas por oficio, carta protocolada, telegrama, fax ou e-mail.

PARÁGRAFO l° - As comunicações dirigidas ao CONCEDENTE deverão ser entregues no Centro
Administrativo Governador Virgílio Távora - Av. General Afonso Albuquerque Lima, SIN - Ed.
SEPLAG, 10 andar, Cambeba, CEP: 60830-120, Fortaleza-CE ou no endereço eletrônico cadastrado
no sistema informatizado de gestão de contratos e Convênios.

PARÁGRAFO 20 -- As comunicações dirigidas ao CONVENENTE deverão ser encaminhadas para
o seu endereço constante no cabeçalho desse instrumento ou para o endereço eletrônico cadastrado
no sistema informatizado de gestão de contratos e convênios.

CLÁUSULA 16- DA PUBLICAÇÃO
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o CONCEDENTE publicará a íntegra deste Convênio na Plataforma Ceará Transpar nte
(www.transparencia.ce.gov.br) e, resumidamente, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, na imprensa oficial.

PARÁGRAFO 1° - A publicidade da íntegra deste Instrumento no Portal da Transparência
antecederá obrigatoriamente a sua publicação resumida na imprensa oficial e conferir-lhe-á eficácia
para fins do início da liberação de recursos financeiros pelo CONCEDENTE e da execução pelo
CONVENENTE.

PARÁGRAFO 2°,_ Considera-se íntegra do Convênio, além do termo de formalização, o respectivo
Plano de Trabalho e seus anexos, devidamente datado e assinado pelas partes.

PARÁGRAFO 3° .~ O CONVENENTE deverá disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de
~ computadores e em sua sede, informações referentes à parcela dos recursos públicos recebidos e à

sua destinação, sem prejuízo da prestação de contas a que esteja legalmente obrigado.

PARÁGRAFO 4° - O Poder Executivo poderá exigir a qualquer tempo e a seu exclusivo critério
que todos os atos das licitações e da respectiva dispensa ou contratação por inexigibilidade,
relativos a este Convênio, sejam publicados no Diário Oficial do Estado e na ferramenta estadual de
Transparência exigida pela Lei Complementar n? 131, de 27 de maio de 2009.

CLÁUSULA 17 - DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Fortaleza com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir os conflitos decorrentes deste Convênio, que não forem
resolvidos administrativamente.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Instrumento.

FortalezalCE, _j.:i_ de -'\cr....:;..:; ••••~""'""~(?J~__ de 2024.

AÇ/~;t.J~~rno Ferreira
PREFEITO DE UMARI

. ar os r
S RET ÁRIo EXECUTIVO DO

PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

TESTEMUNHAS:

NOME:~W--
CPF:
RG: !1S -a"" ~ J...l' (, \ 1

NOME:F.~LlJO~~
CPF: ~.-66S~~~-!IJ
RG:
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MAPP TIPO 00 INSTRUMENTO r:1

'":-
5553 Convênio -

VALOR TOTAL DO PLANO DE TRABALHO DATA DO PLANO DE TRABALHO"
- . .

932.849,65 26/02/2024 f
i'

QUANTIDADE METRAGEM ~_.

06 (seis) ruas e 01 (uma) avenida 8.630,24 M2 ",'J
. --.

PERíODO DE EXECUÇÃO DO INSTRUMENTO Q
TI

INíCIO FIM '"I."!-JJ

APDA APDA + í2 MESES ti
';!

I • ID~tj~i.~~!btrPARCEIRO)NTERES,SADO - P R O P O N E N T E ~.,
~
..Q

CONVENENTE CNPJ (5
s:

Prefeitura Municipal de Umari 07.520.372/0001-98 "-~" ..•

:::

RESPONSÁVEL '"-ro

;:;1:,

NOME CPF ~
'"

Alex Sandro Rufino Ferreira 785.061.823-87
,-r·.•.
r

11·OE,~íil ~'~tR,E,ÂU~AbE QUF SE~ Q~JETO 00 IN,ST~UMt:NTO.
- ___

~.
t .!t li)

;, t j ~ ;f l"

OBJETO; Zr
"'"
C'

Pavimentação em pedra tosca no Município de Urnari. ~w
:r

..__ .__ "_-__._-- _52.
PÚBLlCO~AL VO LU

I-
Z
.J

cr:
População do Município de Umari. <;(

c,
~~

DESCRiÇÃO DA REALIDADE LOCAL
o
z
<

Os locais objeto da intervenção são desprovidos de pavimentação. A execução das obras
0-

de que trata a presente solicitação tem como finalidade proporcionar conforto à populaçãe,
melhorar condições de limpeza, contribuir para a melhoria da saúde pública, proporcionár
melhores condições de vida à população, que atualmente padecem com os transtornqs
decorrentes da falta de pavimentação. ~

r'•...'

og
f§
lI>

""



m
'1
M
N
o
N--co
N
N
Moo.•..
o
o
M
"<t

o.
;::J
z



____ ~~~vO.:lQ:.~..Q.ºV.-.OQ$S-9J;)L.9ÊmE.2~.':l:J.J.(l~!a,olll_3~np9Jt"e t e~9~·~?al!nsf!'5s!.!~~~a2,~.a:J.e. :3!1·.~j.~'.:'_f~~~
~<:OGap ouun! ap 9 ap 'L60'tr€ oU lenpels3 01a):lao ou oisods.p aUJ.l0JuO:l

op opels3 op IIDOI O!J8JO~\ll:t>~ se 'vlOl'lOJU lua S30N3~\J OCll381d 31N3tl\1d 3tlON'if :JOdalUawe:liUOllal9 opau.sse OlUal.ll·I'í~)cr

o
l:J

C'O::E
~
>•...
Q)
c/)
C'O

u;
{Q
~I!:

Q)
O._
C'Oc,
W
<Il
E
Q)-c/)
ü3
O.~ C

c/) -tt:~ Q)
<D c/)
O C.•.. ._

~ C'O Q)':;j o,
~ th O-a>,. C'O B'1-/ E O
I, a> O~ -:i .* l:J
!,' O
"" O -ti C C

t a>··c E;J a> C'O· c/)
._•...

~
C Q)

<D O-, C
•• <Il Q)•...

Q)
,,f. .o

O "O.' O", C'O
"- "O E..- C'O

._
· O .$·." .~ O"

~
;:jC l:J
O O

i IC'O IC'Oo- p..:::l
O 'O.._ a> a>
x a.
Q) X

a> Q)
"O C'O

O E-C O
Q) o
E
C'O C'O

..s::: C
C .;::.
C'O c/)a. C'O
E -CO OO O
C'O

Q)a> "O

l:J
c/) O

IC'O _..g c.>-.$
C'O C'0 iií Q)-C'O a> l:J

ti) ._ Q)._ a. u._ ._ C
CO C'O O

,!::i .~ O
O

li) a> Q)cr: cr: a.

..-.. ..-..
~

..-.. ..-.. ..-.. Cf) Cf) CO Cf)O (9 LL _J .....
'-" Z cr cr: Cf)<t: + O
O Cf) te o,'-"

_J ~ O Cf) cr: O O O

~
O <t: O I- O

~ Cf) o::: :::> Cf)
I- F- o::: w _J Oz z O e,w « z ~O cr: -c

~ 'cF.. <t: Zo (9 Li:~ ~
~ ~ + Cf),t' LÓ' <t: Ocr: <{CO N I- o::: Cf)

Cf) :::> w
z (9 c,
~

w Cf)
Cf) w

O O
<t:

o
O..-
X..-....-•..-..,--....-..o, ..-s; --'õ ..-....-..

z _J
+:::> ..-

~ X..-..
O LL
O O- +
<{ .•....

'-"
cr: Ã
-c ~I- +Z (j) (9w <{ +
~ Cf)
<t: O +o- O O
o::: Cf) <!•••....
O Cf) +
O O

.•....----'-",« (9 '-"o- o::: •••....
<t: <t: 11
I- O OO z
O w CO

~ ~ ~ ~ ~ ~o o o o o o
N O N ~ L{) O
"1 L{)_ q t.O_ .•.... 0_

M O O ..- t.O O M.•....



100.000,00

APDA+ 02 510.666,67

APDA + 04 305.333,33

SUB-TOTAL 916.000,00

CONTRAPARTIDA META .• 1 META -2 META-,3 META -4
FINANCEIRA

,

APDA 1.839,48

APDA+ 02 9.393,62

APDA+ 04 5.616,55

ri (CE). 26/02/2024

COORDENADORIA DE OBRAS URBANAS

Fortaleza, __ 1__ 1__

l árlos Edi Araújo
/ SWftarío Emuiivo de Flanejamento

e Gpstào Interna
SECRETA~~~~S



~ Projeto Básico

• Apresentação;

• Memorial Descritivo;

• Estudos;

• Resumo do Orçamento;

• Planilha Orçamentária;

• Memorial de Cálculo;

• Especificações técnicas;

• Cronograma Físico-Financeiro;

• Composições Unitárias;

• Curva ABC de Serviços;

• Composição do BDI;

• Encargos Sociais;

• Relatório Fotográfico;

• Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

• Peças Gráficas,

ELABORAÇÃO: PROMAV ENGENHARIA.

PROPRIETÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARljCE,

MATH EUS Assinado de forma digital
GRANGEIRO por MATHEUS GRANGEIRO

BEZERRA:03600384333
BEZERRA:03600384 Dados: 2023.12.28 16:08:17
333 -03'00'

VOLUME ÚNICO - ROl

DEZEMBRO

2023

PRO MAV



ENDEREÇO: AVENIDA DOM QUINTlNO, RUAS CEL JOSÉ RIBEIRO CRISPIM, CA
LOPES, ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS,SEBASTIÃO ZACARIASDA SILVA,ELIONID
CECILIa DE SOUSA E RUA NOSSA SENHORA DO CARMO,EM UMARI/CE

FINALIDADE

Estabelecer conjunto de desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas,
orçamento, cronograma e demais elementos técnicos necessários e suficientes à precisa
caracterização da obra a ser executada, atendendo às Normas Técnicas e à legislação
vigente, elaborado com base em estudos anteriores que assegurem a viabilidade e o
adequado tratamento ambiental do empreendimento.

LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

Figura 1 - Localização de Umarí/CE.

Assinado de forma digital por

MATHEUS GRANGEIRO MATHEUS GRANGEIRO
BEZERRA:03600384333

BEZERRA:03600384333 Dados: 2023.12.28 16:08:59
-03'00'

Página 2 de 48
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IR011 PAVIMEJjTAÇ.l.O EU PEDRA TOSCA. DRENAGEM DATA: 15/'2J1I)23
SUPERFICIAl E SlNAlllAÇAO DE DIVERSAS RUAS DE UMAR,·CE FONTE SIoO

I-:-__ -+_:::MAI':.:,;.,.P5553:::::::,:-c-:-::::::=---::c-::-:-----------i "',..... o,. 1 COt.I OESOI<EAAÇAO
LOCAL: DIVERSAS RUAS. SEDE. UMAAIICE
1-__ -+ -4"""""'.. """.",.

PRO I MAV CUENTE: PREFElTUAAM\JNICIPAL DE UMARIICE

MEMORIAL DESCRITIVO
OBRA:

A obra consistirá em Pavimentação em Pedra Tosca, Drenagem Superficial e Sinalização
de diversas vias urbanas, toda a implantação estará localizada na sede do município,
portanto provido assim de acesso fácil a rede elétrica e abastecimento de água. As vias a
serem pavimentadas já possuem em sua grande maioria ocupação da população, com isso
a geometria da via em alguns casos sofre alteração ao longo do seu alinhamento devido a
ocupação desordenada.

As vias estão descritas abaixo:

VIAS EXTENSÃO (M) ÁREA (M2)
,

1 RUA CEL JOSÉ RIBEIRO CRISPIM 460,00 2.263,93

2 AVENIDA DOM QUINTINO 280,00 1.540,00

3 RUA CANDIDA LOPES DA SILVA 138,28 967,96

4 RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS 197,26 1.203,29

5 RUA ELIONIDAS CECÍLIa DE SOUSA 156,54 563,54

6 RUA SEBASTIÃO ZACARIAS DA SILVA 141,92 510,91
7 RUA NOSSA SENHORA DO CARMO 66,92 468,44

Vista Satélite legenda

s, AVENDA DOM QUlilfTlNO
RUA AlBINO NETO MEDEIROS CARLOS

:. RUACANDIDALOPES DASILVA
:. RUAEUONIDAS CECIUO DE SOUSA

RUAJOSÉ RIBEIRO CRISPIM

PRO'MAV
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Será apresentada planilha orçamentária para todas as vias, lev ~ f)UfJtJ ~ 7 ~
planialtimétrico, perfil longitudinal, perfil transversal, coordenadas do a iÍt arrrerrto 6
horizontal, planta geométrica, planta de sinalização. 0-0",

'J'
J',I("

O alinhamento, as larguras e o perfil longitudinal da via projetada deverão serem SeJ;;l°tw.1d.Mo:o..:---
rigorosamente na execução das vias, caso seja necessária qualquer modificação deles pa a
entrega de um produto de melhor desempenho a fiscalização deverá ser informada com
antecedência.

MATHEUS
GRANGEIRO

Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO

BEZERRA:0360 BEZERRA:03600384333
Dados: 2023.12.28

0384333 16:09:51 -03'00'

PRO MAV
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IROII PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA. DRENAGEM
~~Rs';;~~Al E SINAI.IZACAQOE OIVERSASRUAS DE lIMARIICE FONTE

I----+-=':.::,,:,.,;==---,----:----------l $[' "lIA
LOCAL: DIVERSASRUAS, SEDE,U·.!ARl!CE

~--4------------~~~~
PRO I MA V CUENTE:

ESTUDOS

PREfEl11JIIIlMUNIC,PAL DE UMARVCE

025_1 COM OCSONCJW;A.O

DATA: 15112J2()2~OBRA:

1. LEVANTAMENTO PLANIAL TIMÉTRICO

Todos os levantamentos planialtimétricos utilizados neste projeto básico foram
fornecidos pela PREFEITURAMUNICIPALDEUMARI/CE.

Sendo assim todos os alinhamentos, larguras, elevações, distâncias e todos os dados
necessários para os cálculos foram obtidos a partir de levantamentos fornecidos pelo
contratante.

2. LEVANTAMENTO GEOTÉCNICO

Não foi necessário levantamento aprofundado na área de intervenção pois há tempos é
utilizado na sede do município pavimentação em pedra de vias urbanas, todas as vias a
receberem pavimentação estão próximas de outras vias já pavimentadas consolidadas,
onde não há alteração da característica do solo nessa região.

Osubleito apresenta boa capacidade de suporte.

3. DRENAGEM SUPERFICIAL

Para cálculo dos dispositivos de drenagem iniciou-se pela determinação da INTENSIDADE
DACHUVA,foi utilizada a equação determinada por BATISTAem (Geração de equações
IDFdos municípios cearenses pelo método de desagregação por isozonas implementado
em um programa computacional / Tatiane Lima Batista. - 2018).

L'rruri
. 20.984 (Tr - 2.080) 0125
1=

i = intensidade da chuva em (mm/mín]:

Tr = tempo de retorno (anos);

t = duração do evento (min).

Para o tempo de recorrência foi o utilizado de acordo com o preconizado no Manual de
Hidrologia Básica do DNIT(2005).

TR adotado = 5 anos.

Para o tempo de concentração foi utilizada a expressão proposta pelo "Califórnia
Highways and Public Roads"

L3

Te = 57 (_)0,385
H
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Te = tempo de concentração (min);

L = comprimento do talvegue (Km);

H = diferença de nível (m).

Para as vazões de projeto foi utilizado o método racional por melhor ser condizente com
os tamanhos das áreas de contribuição encontrados.

c * i * AQ=---
3,6

Q = vazão de projeto (m3/s);

I = intensidade de precipitação [mm/h):

A = área da bacia (Km2
);

Para o cálculo da altura d'água na sarjeta foi utilizada a fórmula de IZZARD baseada na
fórmula de MANNING.

8 ]1/2
Q = 0,375 * y"3 * Z * - n

Q = vazão da sarjeta (m3/s);

Y = altura d'água na sarjeta (m);

Z = declividade transversal (m);

I = declividade longitudinal da sarjeta [m/rn]:

n = coeficiente de rugosidade de Manning.

Para o cálculo da velocidade

Para o cálculo da velocidade d'água na sarjeta foi utilizada a fórmula de IZZARDassociada
a equação da continuidade.

1
1 ]'2 3

V = 0,958* 1"* (-)4* Ql/4
Z4 n

v = velocidade de escoamento (rn/s):

O tempo de percurso foi calculado através da equação:

d
tp =

60v

tp = tempo de percurso na sarjeta (min);

d = comprimento da sarjeta (m);

v:;: velocidade de escoamento [m/s],
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4. DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO

Determina-se então pela equação de PELTIER:

100 + 150 ..JP x l1h
E = lS + 5

E = Espessura total do pavimento, em em;

P = Carga por roda, em tonelada;

IS = CBR do subleito, em percentagem;

T = Tráfego real por ano e por metro de largura, em toneladas;

To = tráfego de referência por ano e por metro de largura, em toneladas.

Segundo Elbio Pellenz - Paralelepípedos e Alvenaria Poliédrica, 1983 (MINEROPAR) o
valor mínimo indicado na Norma Rodoviária Nº 71 do DER/SP aplicado na fórmula de
PELTIER, levando em consideração a carga por rodas de 6 toneladas haveria a
necessidade do CBR mínimo de 15%.

Levando em consideração de que o solo da região não apresenta solos argilosos de baixo
suporte e alta expansão, que as cargas das vias são residenciais leves estando bem abaixo
da carga de 6t por roda e que o solo tem uma boa capacidade de suporte.

Conclui-se que não haverá necessidade de reforço de subleíto, somente haverá a
necessidade de regularização das vias para recebimento do colchão de areia e das pedras.

MATHEUS
GRANGEIRO

Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO

BEZ ERRA'O 36 BEZERRA:03600384333
• Dados: 2023.12.28

00384333 16:10:30 -03'00'
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IR01) PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA, DRENAGEM
~~Rt;ttAl E SINAliZAÇÃO DE DIVERSAS RUAS DE UMARI,u .OHTI veRSÃO

1-----+-=:..:....::::.::::...----,-:--:-:----------1 SEINFRA 028.1OOMOESONERACAo
DIVERSAS RUAS, SEDE, UMARUCE

I-:C"'L'=.N-=TE=-,--t-'P=R=EF==E='T""URA=-••""U""'N'=C'=-PAI..:::-::oe:::-:-:CU••'""A:::R"',IC:::E,----------j"""- _IA

OBRA:

RESUMO DO ORÇAMENTO

LOCAL:

DATA: 15/1212023

PRO I MAV

ADMINISTRAÇÃOLOCAL

2 SERVIÇOSPRELIMINARES

3 TERRAPLANAGEM

4 PAVIMENTAÇÃO

5 DRENAGEMSUPERFICIAL

6 SINALIZAÇÃOVERTICAL

1 SERVIÇOSFINAIS

R$ 28.052,00 3,01

R$ 3.313,94 0,36

R$ 31.414,07 3,37

R$ 660.299,34 70,78

R$176.661,16 18,94

R$18.178,82 1,95

R$ 14.930,32 1,60

VALOR BOI TOTAL, R$ 189.197,60 100,00

VALOR ORÇAMENTO, R$ 743.652,05

VALOR TOTAL; R$ 932.849,65

Novecentos e Trinta e Dois Mil Oitocentos e Quarenta e Nove reais e Sessenta e Cinco centavos

MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:03
600384333

PRO MAV

Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:0360038433
3
Dados: 2023.12.28
16:11:01 -03'00'

Página 11 de 48



(~ P_LA__ N_IL_H_A_O_R_Ç_A_M_E_N_T_Á_R_IA ~]

Página 12 de 48

PRO MAV



',(,."-"- - ,. ""~~ •tt;; <, -.~II;[JOnnS5 1),X, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

1-' 1:;;'5;'"•.•.••" .•'~.M~~ ..~~~ ••_.M.U~"~.••••. L~'_~ v.v~"v •• ~_ E~ DATA, 11511212023 ao" 2&,""_n .- ~~
LOCAI., jOIVERSAS R\JI\5. SEDE UMAR"'CE I M •.••••RA 02t 1 (;OM ODONEAAÇAO foi ~~ .f! '" l(lt2(tl3 v ,~,....•. , 1""'''''''''' "UN"'''AI. "'-,_,.,"" 1<_ _,. ~"'" ~'1Zo .»'

~
., ..•

PREÇO UNITÁRIO R$ \I
ITEM CÓDIGO DESCRiÇÃO FONTE UNIO QUANTIDADE PREÇO

SEM COM TOTALR$
BOI BOI BOI

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL R$
28.052.00

1.1 P951453 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA Composições % 100.00
R$ R$ R$ R$

Próprias 223,63 56.89 280.52 28.052.00

2 SERViÇOS PRELIMINARES R$
3.313.94

2.1 C1937 PLACAS PADRÃo DE OBRA SE INFRA M2 12.00
R$ RS R$ R$

183.41 46.66 230,07 2.760.84

2.2 C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxiLiO TOPOGRÁFICO SEINFRA HA 0.86
R$ R$ R$ R$ 553.10(ÁREA >5000 M2) 512.71 130,43 643.14

3 TERRAPLANAGEM R$
31.414.07

3.1 C3233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO SEINFRA M2 8.630.24 R$ 2.90 R$ 0.74 R$ 3.64
R$

31.414.07

4 PAVIMENTAÇAo R$
660.299.30'

4.1 C2695
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA c/

SE INFRA M2 7.333,40
R$ R$ R$ R$

REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 71.78 18.26 90.04 660.299,34

5 DRENAGEM SUPERFICIAL R$

~
176.661,16

BANQUETA! MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO R$ R$ R$5.1 C0365 LOCAL SEINFRA M 2.657,90 28.66 R$ 7,35 36,23 103.541,72

5.2 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA
SEINFRA M3 100,86

R$ R$ R$ R$
ATt2M 54,09 13,76 67,85 6.843,35

5.3 C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL SE INFRA M3 100,86
R$ RS R$ R$

502,89 127,94 630,63 63.625,51

5.4 C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANITICA SE INFRA M 90,34
R$

R$ 5,95 R$ R$
23,39 29,34 2.650,58

6 SINALIZAÇÃO VERTICAL R$
18.178,82

6.1 C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/AOVERTÊNCIA
SEINFRA M2 19,04

R$ R$ R$ RS
REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO 761,14 193,63 954,77 18.178,82

7 SERViÇOS FINAIS R$
14.930,32

7.1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA SEINFRA M2 8.630,24 R$1,38 R$ 0,35 R$1,73
R$

14.930,32

VALOR BOI TOTAL:
R$

189.197,60

VALOR R$
ORÇAMENTO: 743.652,05

VALOR TOTAL: R$
932.849,65

Novecentos e Trinta e Dois Mil Oitocentos e Quarenta e Nove reais e Sessenta e Cinco centavos

MATHEUS Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:03600384333
Dados: 2023.12.28
16:11:36 -031001

GRANGEIRO
BEZERRA:036
00384333
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IR011 PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA, DRENAGEM
SUPERFICiAL E SINAlIZAÇAO DE DIVERSAS RUAS DE UMAAliCE. l'OHTe

1-.,.-- __ -+..;;MAP~P_;5=5.::53'__,_,_ ----------___i SEINFRA
LOCAL, DIVERSAS RUAS, SEDE, UMARUCE

OBRA:

VERSÃO

MEMÓRIAS DE CALCULO
DATA, 15112/21)23

PRO I MAV ~C-L~'E-N~~:--+-P-R~EF~E~IT~URA-MU-N-'C~'P-~~OE~U~M-Aru~~---------;~

1.1. P951453 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA (%)

PERCEN aTOTUA
A ADMINISTRAÇAO LOCAL DEVERA SER PAGO PROPORCIONAL A EXECUÇAO PERCENTUAL 100,00
FINANCEIRA DO CONTRATO

100,00

100,00

2.1. C1937 PLACAS PADRAO DE OBRA (M2)

COMPAI ALTURA OTOMEN
MEDIDAS PLACA I COMPRIMENTO'ALTURA 4,00 3,00

12,00

12,00

2.2. C2872 LOCAÇAO DA OBRA COM AUXILIO TOPOGRAFICO (AREA >5000 M2) (HA)

ÁREA
COEFICI

aTOENT
SOMATORIO TOTAL DE AREAS· VER MEMORIA DE cALCULO ITEM 3.1 I AREAiCOEFICIENTE 8.630,24 10.000,00

0,86

0,86

3.1. C3233 REGULARIZAÇAO DO SUB-LEITO (M2)

COMPR' LARGUA
aTOMEN A

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM • EO+O,OOA EO+10,61 COMPRIMENTO'LARGURA 10,61 5,60

59,42

RUACEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - EO+l0,61 A El+4,OO COMPRIMENTO'LARGURA 13,39 6,00

80,34

RUA CEL.JOSE RIBEIRO CRISPIM - El+4,00 A El5+10,84 COMPRIMENTO'LARGURA 286,84 6,40

1.835,78

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - El5+10,84 A E17+3,66 COMPRIMENTO'LARGURA 32,82 5,45

178,87

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - E17+3,66 A E23+0,00 COMPRIMENTO'LARGURA 116,34 4,50

523,53

AV. DOM QUINTINO - EO+O,OO A E14+0,00 COMPRIMENTO'LARGURA 280,00 6,40
1.792,00

CANO IDA LOPES - EO+O,OO A E6+ 18,28 COMPRIMENTO'LARGURA 138,28 7,00
967,96

RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS - EO+O,OO A E9+ 17,26 COMPRIMENTO'LARGURA 197,26 7,00

1.380,82

RUA ELlONIDAS CECILlO DE SOUZA (P01) - EO+O,OOA E5+3,27 COMPRIMENTO'LARGURA 103,27 4,50

464,72

RUA ELlONIDAS CECILlO DE SOUZA (P02) - Eo+O,OO A EO+14,83 COMPRIMENTO'LARGURA 14,83 4,50

66,74

RUA ELlONIDAS CECILlO DE SOUZA (P03) - EO+O,OOA El+18,44 COMPRIMENTO'LARGURA 38,44 4,50

172,98

RUASEBASTIAO ZACARIAS DA SIVA (P01) - EO+O,OOA E2+15,66 COMPRIMENTO'LARGURA 55,66 4,50

250,47

PRO MAV
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COMPRIMENTO'LARGURA 4,50RUA SEBASTI O ZACARIAS DA SIVA (P02) - Eo+O,OO A E4+6,26 86,26

7,00RUA NOSSA SENHORA DO CARMO - EO+O,OOA E3+6,92 COMPRIMENTO'LARGURA 66,92

4,1. C2895 PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA c/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2)

COMPRI lARGUR
aTOMEN A

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - EO+O,OOA EO+l0,61 COMPRIMENTO'LARGURA 10,61 4,70

49,87

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - EO.l 0,61 A E1+4,OO COMPRIMENTO'LARGURA 13,39 5,10

68,29

RUA GEL. JOSE RIBEIRO GRISPIM - El+4,OO A E15+10,84 COMPRIMENTO'LARGURA 286,84 5,50

1.577,62

RUA CEL. JOsE RIBEIRO CRISPIM - El5+1 0,84 A E17+3,66 COMPRIMENTO'LARGURA 32,82 4,55

149,33

RUA GEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - E17+3,66 A E23+0,OO COMPRIMENTO'LARGURA 116,34 3,60

418,82

AV. DOM QUINTINO· EO+O,OOA E14+0,OO COMPRIMENTO'LARGURA 280,00 5,50
1.540,00

CANO IDA LOPES - EO+O,OO A E6+ 18,28 COMPRIMENTO'LARGURA 138,28 6,10
843,51

RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS - EO+O,OO A E9+ 17,26 COMPRIMENTO'LARGURA 197,26 6,10

1.203,29

RUA ELlONIDAS CEclLiO DE SOUZA (P01) - EO+O,oO A E5+3,27 COMPRIMENTO'LARGURA 103,27 3,60

371,77

RUA ELlONIDAS CECILlO DE SOUZA (P02) - EO+O,OO A EO+ 14,83 COMPRIMENTO'LARGURA 14,83 3,60

53,39

RUA ELlONIDAS CECILIO DE SOUZA (P03) - EO+O,OO A E1+18,44 COMPRIMENTO'LARGURA 38,44 3,60

138,38

RUA SEBASTIAO ZACARIAS DA SIVA (P01) - EO+O,OOA E2+15,66 COMPRIMENTO'LARGURA 55,66 3,60

200,38

RUA SEBASTIAo ZACARIAS DA SIVA (P02) - EO+O,OO A E4+6,26 COMPRIMENTO'LARGURA 86,26 3,60

310,54

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO - EO+O,OOA E3+6,92 COMPRIMENTO'LARGURA 66,92 6,10

408,21

7.333,40

5.1. C0365 BANQUETA! MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL (M)

COMPRI
LADOS DESCO aTOMEN NTO

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM (DESCONTO _ 4,71) COMPRIMENTO'LADOS-D 460,00 2,00 4,71
ESCONTO 915,2

9

AV. DOM CUINTINO (DESCONTO ~ 7,12+4,11+5,27+2,73) COMPRIMENTO'LADOS-D 280,00 2,00 19,23
ESCONTO 540,7

7

RUA CANO IDA LOPES DA SILVA COMPRIMENTO'LADOS-D 138,28 2,00 0,00 276,5
ESCONTO 6

RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS COMPRIMENTO'LADOS-D 197,26 2,00 0,00 394,5
ESCONTO 2

RUA ELlONIDAS CECILlO DE SOUZA COMPRIMENTO'LADOS-D 156,54 2,00 0,00 313,0
ESCONTO 8

RUA SEBASTIAO ZACARIAS DA SIVA COMPRIMENTO'LADOS-D 141,92 2,00 0,00 283,8
ESCONTO 4
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66,92 o,RUA NOSSA SENHORA DO CARMO COMPRIMENTO'LAD05-D
ESCONTO

2,00

5.2. C1256 ESCAVAÇAO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATE 2M (M3)

COMPRI lARGUR
ALTURA aTO

MEN A
RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM COMPRIMENTO'LARGURA 920,00 0,35 0,10

'ALTURA 32,20

AV. DOM QUINTINO COMPRIMENTO'LARGURA 560,00 0,35 0,10
'ALTURA 19,60

RUA CANDIDA LOPES DA SILVA COMPRIMENTO'LARGURA 276,56 0,35 0,10
'ALTURA 9,68

RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS COMPRIMENTO'LARGURA 394,52 0,35 0,10
'ALTURA 13,81

RUA ELlONIDAS CECILlO DE SOUZA COMPRIMENTO'LARGURA 313,08 0,35 0,10
'ALTURA 10,96

RUA SEBASTIAO lACARIAS DA SIVA COMPRIMENTO'LARGURA 283,84 0,35 0,10
'ALTURA 9,93

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO COMPRIMENTO'LARGURA 133,84 0,35 0,10
'ALTURA 4,68

100,8
6

5.3. C0836 CONCRETO NAO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

COMPRI LARGUR
ALTURA aTOMEN A

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM COMPRIMENTO'LARGURA 920,00 0,35 0,10
'ALTURA 32,20

AV. DOM QUINTINO COMPRIMENTO'LARGURA 560,00 0,35 0,10
'ALTURA 19,60

RUA CANO IDA LOPES DA SILVA COMPRIMENTO'LARGURA 276,56 0,35 0,10
'ALTURA 9,68

RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS COMPRIMENTO'LARGURA 394,52 0,35 0,10
'ALTURA 13,81

RUA ELlONIDAS CEclLlO DE SOUlA COMPRIMENTO'LARGURA 313,08 0,35 0,10
'ALTURA 10,96

RUA SEBASTIAO ZACARIAS DA SIVA COMPRIMENTO'LARGURA 283,84 0,35 0,10
'ALTURA 9,93

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO COMPRIMENTO'LARGURA 133,84 0,35 0,10
'ALTURA 4,68

100,8
6

5.4. C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANITICA (M)

COMPRI aTO
MEN

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM (4,71) COMPRIMENTO 4,71
4,71

AV. DOM QUINTINO (7,12+4,11+5,27+2,73+6,40) COMPRIMENTO 25,63
25,63

RUA CANDIDA LOPES DA SILVA (7,00+7,00) COMPRIMENTO 14,00
14,00

RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS (7,00+7,00) COMPRIMENTO 14,00

14,00

RUA ELlONIDAS CEclLlO DE SOUZA (4,50+4,50) COMPRIMENTO 9,00
9,00

RUA SEBASTIAO ZACARIAS DA SIVA (4,50+4,50) COMPRIMENTO 9,00
9,00

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO (7,00+7,00) COMPRIMENTO 14,00
14,00

90,34

6.1. C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇAO/ADVERTENCIA REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO (M2)

ÁREA
aUANTI

DAD
aTO
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1[1 .~~
IE rO0006 o ~.

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - PLACA LOGRADOURO AREA'QUANTIDADE 0,10 2,00

I,~ s
'~~ s.f' I ,.~

RUA CEL. JOSIÔ RIBEIRO CRISPIM - PLACA R-1 ARENQUANTIDADE 0,59 1,00 ~,4" . .l:-·
0,59 i'<~O) ,••

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - PLACA R-19 ARENQUANTIDADE 0,28 7,00 \J1,96

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - PLACA R-25 ~ARENQUANTIDADE 0,20 3,00
0,60

AV. DOM QUINTINO - PLACA LOGRADOURO I AREA'QUANTIDADE 0,10 2,00
0,20

AV. DOM QUINTINO - PLACA R-l I AREA'QUANTIDADE 0,59 0,00
0,00

AV. DOM QUINTINO - PLACA R-19 AREA'QUANTIDADE 0,28 2,00
0,56

AV. DOM QUINTINO - PLACA R-25 AREA"QUANTIDADE 0,20 4,00
0,80

RUA CANDIDA LOPES - PLACA LOGRADOURO I ARENQUANTIDADE 0,10 2,00
0,20

RUA CANO IDA LOPES - PLACA R-1 AREA'QUANTIDADE 0,59 2,00
1,18

RUA CANDIDA LOPES - PLACA R-19 AREA'QUANTIDADE 0,28 4,00
1,12

RUA CANDIDA LOPES - PLACA R-25 AREA'QUANTIDADE 0,20 2,00
0,40

RUA ALBINO NETO - PLACA LOGRADOURO ARENQUANTIDADE 0,10 2,00

-----... 0,20

RUA ALBINO NETO - PLACA R-l AREA'QUANTIDADE 0,59 2,00
1,18

RUA ALBINO NETO - PLACA R-19 AREA'QUANTIDADE 0,28 4,00
1,12

RUA EUONIDAS CECILlO - PLACA LOGRADOURO ARENQUANTIDADE 0,10 3,00
0,30

RUA ELlONIDAS CECILlO - PLACA R-1 AREA'QUANTIDADE 0,59 3,00
1,77

RUA ELlONIDAS CECILlO - PLACA R-19 AREA'QUANTIDADE 0,28 3,00
0,84

RUA SEBASTIAO lACARIAS - PLACA LOGRADOURO AREA'QUANTIDADE 0,10 4,00
0,40

RUA SEBASTIÃO lACARIAS - PLACA R-l AREA 'QUANTIDADE 0,59 4,00
2,36

RUA SEBASTIAO lACARIAS - PLACA R-19 AREA'QUANTIDADE 0,28 4,00
1,12

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO - PLACA LOGRADOURO ARENQUANTIDADE 0,10 2,00

0,20

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO - PLACA R-l AREA 'QUANTIDADE 0,59 2,00
1,18

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO - PLACA R-19 AREA'QUANTIDADE 0,28 2,00
0,56

" 19,04

7,1, C3447 LIMPEZA DE PISO EM AREA URBANIZADA (M2)

COMPRI LARGUR aTOMEN A
RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - EO+O,OOA EO+l0,61 COMPRIMENTO'LARGURA 10,61 5,60

59,42

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - EO+10,61 A El+4,OO COMPRIMENTO'LARGURA 13,39 6,00

80,34

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - E1+4,OO A El5+1 0,84 COMPRIMENTO'LARGURA 286,84 6,40

1.835,78

RUA CEL. JOSE RIBEIRO CRISPIM - E15+10.84 A E17+3,66 COMPRIMENTO'LARGURA 32,82 5,45

178,87

RUA CEL. JOsE RIBEIRO CRISPIM - E17+3,66 A E23+0,00 COMPRIMENTO'LARGURA 116,34 4,50

523,53
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AV. DOM QUINTINO - EO+O,OOA E14+0,00 COMPRIMENTO'LARGURA 280,00 6,40 -J ,000061 ~.

':2N/CANDIDA LOPES - EO+O,OOA E6+ 18,28 COMPRIMENTO'LARGURA 138,28 7,00

1"'1(, - . ~,
RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS - EO+O,OOA E9+ 17,26 COMPRIMENTO'LARGURA 197,26 7,00 . O) \,,,,,,

1.380,82

RUA ELlONIDAS CECILlO DE SOUZA (P01) • EO+O.OOA E5+3,27 COMPRIMENTO'LARGURA 103,27 4,50
464,72

RUA ELlONIDAS CECILlO DE SOUZA (P02). EO+O,OOA EO+14,83 COMPRIMENTO'LARGURA 14,83 4,50

66,74

RUA ELlONIDAS CECILlO DE SOUZA (P03) - EO+O,OOA E1+18,44 COMPRIMENTO'LARGURA 38,44 4,50
172,98

RUA SEBASTIAO ZACARIAS DA SIVA (P01) - EO+O,OOA E2+15,66 COMPRIMENTO'LARGURA 55,66 4,50
250,47

RUA SEBASTIAO ZACARIAS DA SIVA (P02) - EO+O,OOA E4+6,26 COMPRIMENTO'LARGURA 86,26 4,50
388,17

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO - EO+O,OOA E3+6,92 COMPRIMENTO'LARGURA 66,92 7,00
468,44

8.630,24

Assinado de forma
digital por MATHEUS

GRANGEIRO GRANGEIRO
BEZERRA:036003843

BEZERRA:03 33

MATHEUS

600384333 Dados: 2023.12.28
16:12:09 -03'00'
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YI ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS \~\

r{
,(o

OBRA: IRO'j PAVIMENtAÇÃO EM PEDRA TOSCA. DRENAGEM DATA: 1511V2023 aOI:2M4'1o -,
SuPERfICIAl. ~ SINAl.IZAÇÃO OE OJVEIlSAS RU.<.S DE lJW,RI.'CE FOtnE - ..,... r.oE8 REI"
MAPP 5S53 so.•.•• 03 I 0011DESONCRAÇAO ....." .7,~ 1o.'M2'.l

LOCAL: DlVERSAS RUAS. SEDE. UMARIICE
"""""" .. -. .- .-

PRO MAV CLIENTE: PREFEfTUfIA MUNICIPAl. DE UMARI'CE

')

.J)DOOS3 ~
B

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

P951453 - ADMINISTRAÇÃO DA OBRA (Ofo)

Execução: Aadministração local contempla toda equipe técnica necessária para execução
de obra, a fiscalização deverá comprovar a efetiva participação dos professionais em livro
de ordem, a unidade da planilha orçamentária corresponde a 100% da administração
local.

Critério de Medição: O serviço será medido em % (Porcentagem) proporcionalmente a
execução financeira do objeto.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
,- critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

SERVIÇOS PRELIMINARES

C1937 - PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2)

Execução: Será colocada uma placa alusiva à obra em local visível com dimensões de
acordo com o memorial de cálculo, a placa deverá ser em chapa de aço galvanizada fixada
em linhas de madeira, as informações serão em adesivo plástico colado na chapa de aço,
ela deverá estar de acordo com o programa de financiamento e modelo fornecido pela
fiscalização.

Critério de Medição: O serviço será medido em M2 (Metro Quadrado) de Placa de Obra
efetivamente instalada em obra.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

C2872 - LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA> 5000 M2) (HA)

Execução: A via deverá ser locada com auxilio de topógrafo para assim evitar falhas na
execução e não ocorra diminuição nas seções das vias previstas em projeto. Deverá ser
global, com o uso de topografia. Havendo discrepâncias entre as condições locais e os
elementos do projeto, a ocorrência deverá ser objeto de comunicação por escrito á
fiscalização, a quem competirá deliberar a respeito. Apôs proceder a locação
planialtimétrica da obra, marcação dos diferentes alinhamentos e pontos de nível, o
construtor fará a competente comunicação à fiscalização, a qual procederá às verificações
e aferições que julgar oportunas. A ocorrência de erro na locação da obra implicará para
o construtor na obrigação de proceder, com ônus exclusivo para si, as demolições,
modificações e/ou reposições que se tomarem necessárias, a juízo da fiscalização sem que
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isso implique em alteração no prazo da obra. Após atendidas pelo construtor a
formuladas, a fiscalização dará por aprovada a locação.

O construtor manterá em perfeitas condições toda e qualquer referência de ní
alinhamento, o que permitirá reconstituir ou aferir a locação a qualquer tempo.

Critério de Medição: O serviço será medido em HA (Hectares) de locação efetivamente
executada em obra.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

TERRAPLANAGEM

C3233 - REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO (M2)

Execução: O serviço de regularização de áreas consiste no conjunto de operações
destinadas à remoção das obstruções naturais ou artificiais existentes nas áreas de
implantação de obras, que se caracterizem pela simples raspagem e nivelamento
grosseiro do terreno, sem preocupação com cota ou grau de compactação. A operação de
regularização do terreno se dará dentro das faixas de serviço da obra, sendo executada na
área mínima compreendida entre as estacas de amarração, com o acréscimo de 2 (dois)
metros para cada lado. O material proveniente do serviço será removido para local de
"bota-fora", local de estocagem ou ainda, tratando-se de material orgânico, enleirado e
queimado com fogo controlado, a critério da Fiscalização.

Aqueima de materiais só será permitida por ordem da Fiscalização, em época oportuna e
de maneira apropriada. Os locais de bota-fora dos materiais serão indicados pela
Fiscalização. As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados,
complementados com o emprego de serviço manual. Poderá ser executado com trator de
esteiras, carregadeira, motoniveladora ou outro equipamento que propicie uma
regularização satisfatória.

O controle do serviço será feito por inspeção visual. A Contratada deverá assegurar, sob
sua responsabilidade e custo a proteção e a conservação de todos os elementos de
composição paisagística assinalados no projeto e das referências topográficas. Havendo
necessidade, deverá promover a relocação das referências topográficas, todas elas com
base nas Notas de Serviço fornecidas pela Fiscalização. O serviço rejeitado deverá ser
corrigido, complementado ou refeito.

Critério de Medição: O serviço será medido em M2 (Metro Quadrado) de regularização
executada em campo.

Critério de Pagamento: Será pego em M2 de regularização efetivamente executada em
obra, mediante atesto da FISCALIZAÇÃOem boletim de medição.

PAVIMENTAÇÃO

C2895 - PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA Cf REJUNTAMENTO (AGREGADO
ADQUIRIDO) (M2)
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Execução: O colchão será em areia grossa, pó de pedra ou arisco não argiloso
espessura mínima de aplicação de 15cm, deverá consistir em partículas limpa
duráveis isentos de torrões de argila e materiais estranhos. o

"".I'.1',

·«"0)

Sobre colchão de areia fina será executada a pavimentação com cubos de pedras n
dimensões variáveis. Após assentamento o pavimento será compactado mecanicamente;

A rocha deverá ter textura homogênea, sem fendilhamento, sem alterações, possuir boas
condições de dureza e de tenacidade e apresentar um Desgaste Los Angeles (DNER-ME
35) inferior a 40%. As pedras graníticas novas são as mais apropriadas;

As Pedras Toscas serão amarroadas de forma a apresentar uma face plana, que será a face
superior, e ter dimensões que possam se inscrever num círculo de 10 a ZOcmde diâmetro
e tenham alturas variando entre 10 e 15cm;

Deverá ser observado o caimento transversal (3%) do pavimento para adequado
escoamento de águas pluviais;

As juntas de cada fiada de pedra deverão ser alternadas com relação às das duas fiadas
vizinhas de tal modo que cada junta fique em frente ao bloco de pedra, no seu terço médio.

A colocação dos blocos de pedras deverá ser feita da seguinte maneira:

As Pedras Mestras serão as primeiras pedras assentes espaçadamente, de conformidade
com o Greide e abaulamento transversal do Projeto, destinadas a servir de referência para
o assentamento das demais pedras;

Inicialmente assentam-se cinco linhas de Pedras Mestras, paralelas ao eixo da rodovia,
nos seguintes locais: eixo da pista, bordo esquerdo, bordo direito, meio da faixa de tráfego
esquerda, meio da faixa de tráfego direita;

Em cada linha as pedras mestras são espaçadas de 2,50m uma das outras;

A distância entre dois alinhamentos de pedras mestras não deve ser superior a 2,50m;

A cota de cada pedra mestra, antes da compressão, deverá ficar 1 em acima da cota de
projeto;

No assentamento das demais pedras, sempre em fileiras perpendiculares ao eixo, deve-se
proceder da seguinte maneira: o operário escolhe a face de rolamento e, com o martelo,
fixa a pedra no colchão de areia, com essa face para cima;

Após o assentamento da primeira pedra, assenta-se igualmente a Segunda, escolhendo-se
convenientemente a face de rolamento e a face que vai encostar se à pedra já assentada
as pedras devem se tocar ligeiramente formando-se as juntas pelas irregularidades das
duas faces, não podendo essas juntas serem alinhadas nem exceder a 1,5cm;

As demais pedras serão assentes com os mesmos cuidados;
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Como as pedras são irregulares, a boa qualidade do assentamento depend

/1<,,0)

Igualmente às pedras mestras, as demais pedras antes da compressão ficarão 1cm a~~;""'-
das cotas de projeto;

Após sua execução, toda pavimentação será coberta com uma camada fina de areia e será
compactada mecanicamente com rolo liso ou placa vibratória com passadas cruzadas.
Antes da entrega da obra todo o excesso de material será varrido e retirado.

Compactação mecânica

A compactação do pavimento deverá ser da seguinte forma: Durante a execução de um
pequeno trecho em Paralelepípedo, é processada uma compressão preliminar com
soquete manual (maço) para possibilitar o Tráfego de canteiro;

Após a Execução do Pavimento será executada a compactação com Rolo Compactador do
tipo "Tandem, começando-se pelo ponto de menor cota para o de maior cota na seção
transversal. Onúmero de passadas, assim executadas, é de 3 vezes no mínimo.

Rejuntamento

Deve ser executado em argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:4.

Critério de Medição: O serviço será medido em M2 (Metro Quadrado) de pavimentação
efetivamente executada em obra.

Critério de Pagamento: Será pago o M2 efetivamente pago mediante atesto da
FISCALIZAÇÃOem boletim de medição.

DRENAGEM SUPERFICIAL

C0365 - BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL (M)

Execução: Escavação da cava para assentamento do meio-fio obedecendo aos
alinhamentos, cotas e dimensões indicadas no projeto, execução de base de areia para
regularização, apoio e nivelamento dos meios-fios, instalação e assentamento dos meios-
fios pré-moldados, de forma compatível com o projeto-tipo considerado, por fim será
executado o rejuntamento das peças com argamassa cimento-areia no traço 1:4.

Critério de Medição: O serviço será pago em M (Metro Linear) de meio-fio efetivamente
executado em obra.

Critério de Pagamento: Será pago por Mefetivamente executada em obra, mediante atesto
da FISCALIZAÇÃOem boletim de medição.

C0836 - CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

Execução: Execução do alinhamento e marcação das cotas com o uso de estacas e linha,
regularização do solo natural e execução da base de assentamento em areia,
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assentamento das guias pré-fabricadas, rejuntamento dos vãos entre as
fabricadas com argamassa.

Critério de Pagamento: Será pago em M de sarjeta efetivamente executada em ob ,
mediante atesto da FISCALIZAÇÃOem boletim de medição.

C1256 - ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

Execução: Realizar o corte do material a ser escavado com escavadeira hidráulica e
depositá-lo diretamente na caçamba do caminhão basculante até atingir a capacidade
dele. Continuar o mesmo procedimento para os demais caminhões basculantes até atingir
a cota prevista de escavação. Após serem carregados, os caminhões basculantes
transportarão o material escavado ao aterro previsto para frente de trabalho e retornarão
para serem novamente carregados.

Critério de Medição: O serviço será medido em M3 (Metros Cúbicos) de escavação
efetivamente executada em obra.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

C3097 . MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA (M)

Execução: Escavação da cava para assentamento do meio-fio obedecendo aos
alinhamentos, cotas e dimensões indicadas no projeto, execução de base de areia para
regularização, apoio e nivelamento dos meios-fios, instalação e assentamento dos meios-
fios pré-moldados, de forma compatível com o projeto-tipo considerado, por fim será
executado o rejuntamento das peças com argamassa cimento-areia no traço 1:4.

Critério de Medição: O serviço será pago em M (Metro Linear) de meio-fio efetivamente
executado em obra.

Critério de Pagamento: Será pago por Mefetivamente executada em obra, mediante atesto
da FISCALIZAÇÃOem boletim de medição.

SINALIZAÇÃO VERTICAL

C3353 - PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM ACO
GALVANIZADO (M2)

Execução: Todas as placas deverão ter acabamento uniforme e bordas não serrilhadas;

As mensagens e tarjas sevem ser bem definidas, chapas de aço 1010/1020 - bitola nº 16,
cristais normais galvanizados, na espessura nominal de 1,55 mrn, e devem atender a
norma NBR-1008;

As placas de aço 1010/1020 serão desengraxadas, decapadas e fosforizadas com
tratamento antiferrugens, e terão aplicação de fundo à base de cromato de zinco e
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acabamento em esmalte sintético semibrilho de secagem em estufa a 140ºc,
eletrostática a pó poliéster;

Critério de Pagamento: Será pago por M2 efetivamente executado em obra, mediante
atesto da FISCALIZAÇÃOem boletim de medição.

SERVIÇOS FINAIS

C3447 - LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2)

Execução: Após a execução de todos os serviços descritos acima deverá ser feito o retirado
completo dos aparelhamentos, serão removidas do local todas as sobras de materiais não
aproveitados, bem como, pedras expurgadas, resultante das sobras de pedras aplicadas
no pavimento, devendo as mesmas ser entregues livres de entulho.

Critério de Medição: O serviço será medido em M2 (Metro Quadrado) de limpeza
efetivamente executada em obra.

Critério de Pagamento: Será pago a quantidade efetivamente executada de acordo com o
critério de medição, mediante atesto da fiscalização em boletim de medição.

MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:036
00384333

Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:03600384333
Dados: 2023.12.28
16:12:38 -03'00'
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OBRA:

YERslO

CRONOGRAMA F(SICO-FINANCEIRO

PROIMAV

[R01]PAVIMENTAÇIlO EM PEDRA TOSCA. DRENAGEM
~~~~1Al E SINAUZAÇÃO DE DIVERSAS RUAS DE UMARffCE_ PONTe

I-::-::----E::::,,:.-=:::...--:-:-::-::-.,- -:-::----------j SEINFRA
LOCAL: DIVERSAS RUAS, SEDE, UMARl/Ce

~C~L~IEN~n~:---+-p~RE~F~EI-TU~RA-MU-N~IC~IP~~~D~E-UM-AA~I~=E-----------i~

DATA: '~1212023

028 I COM DESONERAÇÃO

ITE DESCRiÇÃO VALOR (R$ MÊS 1 MÊS2 MÊS3 MÊS4 MÊS5 MÊS6 Total parcel
M ) a

ADMINISTRAÇÃO 16.94% 16.63% 16.06'" 13.61% 17.68% 19.08% 100,00%
1 LOCAL R$ 28.052,00 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

4.752,01 4.665,05 4.50515 3.81788 4.95959 5.35232 28.05200

SERViÇOS 87.14% 2.68% 2,59-;' 2.19% 2.85% 2.55% 100,00%
2 R$ 3.313,94 R$PRELIMINARES R$ 95,41 R$ 92,15 R$ 78,10 R$101,44 R$ 90,59 R$ 3.313,942.856,25

TERRAPLANAGE 17.25% 17,25% 16.66% 14.12% 18.3<% 16.38% 100,00%
3 M R$31.414,07 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

5.418,93 5.418,93 5.233,58 4.435,67 5.761,34 5.145,62 31.414,07
17,250/0 17.25% 16.66% 14.12% 18.34% 16.38% 100,00%

4 PAVIMENTAÇÃO R$ 660.299,34 R$ R$ R$
R$ R$ R$

R$113.901,6 113.901,6 110.005,8 93.234,27 121.098,90 108.157,0 660.299,344 4 7 2

DRENAGEM 17.25% 17.25% 16,66% 14.12% 18.34% 18.38% 100.00%
5 SUPERFICIAL R$ 176.661,16 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

20.679,14 20.679,14 19.971,64 16.926,91 21.985,81 76.418,32 176.661,16

SINALIZAÇÃO 100.00% 100,00%
6

VERTICAL R$ 18.178,82
R$ R$

18.178,82 18.178,82

100,00% 100,00%
7 SERViÇOS FINAIS R$ 14.930,32 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

2.575,48 2.575,48 2.487,39 2.10816 2.738,22 2.44559 14.930,32
R$ R$ R$ R$

R$ R$
150.183,4 147.335,6 142.295,9 120.600,9 156.645,30 215.788,2

5 5 8 9 8 R$AS 932.849,65
R$ R$ R$ R$ R$ 932.649,65R$150.183,4 297.519,1 439.815,0 560.416,0

717.061,37 932.849,6
5 O 8 7 5

Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:0360038433

BEZERRA:0363
00384333

MATHEUS
GRANGEIRO

Dados: 2023.12.28
16:13:08 -03'00'

PRO MAV

Página 28 de 48



[ COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS )

~
PRO MAV

Página 29 de 48



OBRA:
vi:asAo

028 I COM OESONERAC).o

PROPRIA

[R011PAVIMENTAÇAOEM PEDRA TOSCA. DRENAGEM
~~Rts'~1Al E SINALlZAÇÃO DE DIVERSAS RUAS DE UMARtlCE. J.OHTIB

I-:-:---_!-::;:.:.:,,.:::::=:- __-:-:=-_,_=---------I SEINFRA
LOCAL: DIVERSASRUAS. seoe, UMllRI/CE

~C-l-,E-N~~:--!-PR-E-~=,-TU-RA-M-U-N-,C-,P-~-D-E-U-M-A-R-'~=E--------I~

DATA! 1$'1212023

RELATÓRIO ANALlTICO • COMPOSIÇOES DE CUSTOS

PRO I MAV

1.1. P951453 ADMINISTRAÇAO DA OBRA (%)

Mio do Obrl FONTE UNID COEFICIENTE
PREÇO TOTALuNrrÁRIO

[8590 ENCARREGADO GERAUMESTRE DE OBRAS SEINFRA MES 0,02220000 R$ 6.171,03 R$ 137,00

18584 ENGENHE[RO JUNIOR SEINFRA MES 0,00500000 R$ 17.326,01 R$ 86,63

TOTAL Mio de Obra: RS 223,63

VALOR: RS 223,63

íl

2.1. C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2)

MateMal FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALUNrrÁRIO

10537 CHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP. 0.3MM SEINFRA M2 1,02000000 R$ 39,0300 R$39,8106

11100 ESMALTE SINTET[CO SEINFRA L 1,00000000 R$ 31,8800 R$ 31,8800

11691 PONT ALETE 1 BARROTE DE 3"x3" SE INFRA M 4,50000000 R$16,0900 R$ 72,4050

11725 PREGO 15X15 (1.1/4" x 13) (APROXIMADAMENTE 672UNIKG) SEINFRA KG 0,15000000 R$15,9900 R$ 2,3985

TOTAL Material; RS146,4941

Mão da Obra fONTE UNID COEFICIENTE PREÇO TOTALuNrrÁRIO

12543 SERVENTE SEINFRA H 2,00000000 R$18,4600 R$ 36,9200

TOTAL Nio de Obrl: RS 36,9200

VALOR: R$183,41

2.2. C2872 LOCAÇAo DA OBRA COM AuxiLiO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2) (HA)

Equípamsnto Custo Horário FONTE UNID COEfiCIENTE
PREÇO TOTALUNrrÁRIO

10700 CAMINHONETE SAVEIRO (CHP) SE INFRA H 2,00000000 R$ 79,4826 R$158,9652

10758 NIVEL (CHP) SEINFAA H 4,00000000 R$1,1752 A$ 4.7008

10775 TEODOLITO (CHP) SEINFRA H 4,00000000 RS 2,3202 A$ 9,2808

TOTAL EqulpZlmet1to CUsto Horário: RS172,9468

Não d. Obra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTAL
UNrrÁRIO

10037 AJUDANTE SEINFRA H 4,00000000 R$19,1000 R$ 76,4000

12382 NIVELADOR SEINFAA H 4,00000000 A$ 26,4400 R$ 105,7600

12445 TOPOGAAFO SEINFRA H 5,00000000 R$ 31,5200 R$157,6000

TOTAL Mio de Obrl: RS 339,7600

VALOR: R$ 512,71

n

3.1. C3233 REGULARlZAÇAo DO SUB-LEITO (M2)

Equipamento Custo Horário FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALuNrrARIO

10590 CAMINHA0 TANQUE 8.000 I (CHI) SEINFAA H 0,00112821 A$ 70,4941 R$ 0,0795

10698 CAMINHA0 TANQUE 8.000 I (CHP) SEINFRA H 0,00400000 A$ 213,8811 A$ 0.8555

10607 COMPAC. DE PNEUS PAES. VAR. AUTOPR. (CHI) SEINFAA H 0,00220513 A$ 94,3240 A$ 0,2080

10721 COMPAC. DE PNEUS PRES. VAR. AUTOPR. (CHP) SEINFAA H 0,00035897 A$ 246,2240 A$ 0,0884

[1
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10610 COMPAC. PÉ DE CARNEIRO VIBRAT. AUTOPROP. (CHI) SEINFRA H 0,00169231 R$ 81,7441 (bJlIJOO 7 3 1)
10723 COMPAC. PE DE CARNEIRO VIBRAT. AUTOPROP. (CHP) SEINFRA H 0,00087179 R$ 228,4466 fo~"" ~9 V, 'I>~10625 GRADE DE DISCOS (CHI) SEINFRA H 0,00038462 R$4,8946

~~.f10739 GRADE DE DISCOS (CHP) SEINFRA H 0,00217949 R$ 6,8842 R$ 0,0t511.. •

10642 MOTO NIVELADORA (CHI) SEINFRA H 0,00000000 R$121,9582 R$ 0.0000

10756 MOTO NIVELADORA (CHP) SEINFRA H 0,00256410 R$ 307,8011 R$ 0,7892

10667 TRATOR DE PNEUS (CHI) SEINFRA H 0,00038462 R$ 37,2018 R$ 0,0143

10780 TRATOR DE PNEUS (CHP) SEINFRA H 0,00217949 R$124,7249 R$ 0,2718

TOTAL Equipamento Custo Horário: RS 2,6611

Não de Obra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALUNITÀRIO
12543 SERVENTE SEINFRA H 0,01282051 R$18,4600 RS 0,2367

TOTAL Mio de Obrl: RS 0,2367

VALOR: R$ 2,90

n
4.1. C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA Cf REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2)

Equipamento Custo Horário FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALUNITÀRIO
10724 COMPACTADOR DE PLACA VIBRATORIA HP 4 (CHP) SE INFRA H 0,05000000 R$ 27,6923 R$1,3846

10726 COMPACTADO R LISO TANDEM AUTOPROPELlOO (CHP) SEINFRA H 0,01000000 R$ 113,0195 R$ 1,1302

TOl AL Equipamento CUsto Hor'rlo: RS 2,5148

Material FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALllNITÀRIO
10111 AREIA VERMELHA SEINFRA M3 0,15000000 RS 70,0000 R$10,5000

11600 PEDRA DE MÃO (RACHÃO) SEINFRA M3 0,15000000 R$113,2500 R$16,9875

TOTAL Material: R$ 27,4875

Mão de Obre FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALUNITÀRIO
10445 CALCETEIRO SEINFRA H 0,30000000 R$ 24,1600 R$ 7,2480

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,60000000 R$18,4600 R$11,0760

TOTAL Mio de Obra: R$18,3240

Serviço FONTE UNIO COEFICIENTE U~~fROIO TOTAL

C0171 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/PENo TRAÇO 1:4 SE INFRA M3 0,04300000 R$ 545,3800 R$ 23,4513

TOTAL Serviço: R$ 23,4513

VALOR: R$ 71,78

n
5.1, C0365 BANQUETA/MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL (M)

Material FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALUNITÀRIO

12544 FORMA METALlCA PIBANQUETAS (ALUGUEL) SEINFRA M 1,00000000 AS 4,3900 R$ 4,3900

TOTAL Material: RS4,3900

Mão de Obra FONTE UNIO COEFICIENTE U~':i'lROIO TOTAL

12391 PEDREIRO SEINFRA H 0,15000000 R$ 24,1600 R$ 3,6240

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,25000000 R$18,4600 R$4,6150

TOTAL Miod. Obr.: R$ 8,2390

Serviço FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALUNITÀRiO

C0588 CAIAÇAO EM DUAS DEMAOS COM SUPERCAL SEINFRA M2 0,25000000 R$ 5,2700 R$1,3175

PRO MAV
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C3268 CONCRETO PNIBR., FCK=10MPa COM AGREGADO PRODUZIDO (SffRANSP.) SEINFRA M3 0,03400000 R$ 412,4700

C3211 ESCAVAÇAO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA SEINFRA M3 0,03700000 R$4,8100

C2784 ESCAVAÇAO MANUAL SOLO DE lA.CAT. PROF. ATE 1.50m SEINFRA M3 0,01500000 R$ 48,9200

TOTAL serviço:

VAlOR: RS 28,88

n
5,2. C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

MAooe Obra FONTE UNIO COEFICIENTE U:~EjROIO TOTAL

12543 I SERVENTE SEINFRA H 2,93000000 R$18,4600 R$ 54,0878

TOTAL Mio de Obra: R$5-4,0878

VALOR: RS 54,09

5.3. C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

Material FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO
TOTALUNITÁRIO

10109 AREIA MEDIA SE INFRA M3 0,77800000 R$ 83,5800 R$ 65,0252

10280 BRITA SEINFRA M3 0,96580000 R$100,5OO0 R$ 97,0629

10805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 220,00000000 R$ 0,7100 R$ 156,2000

TOTAL Natorlal: 11$ 318,2881

UiodeObr. FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO
TOTALUNITARIO

12543 SERVENTE SEINFRA H 10,00000000 R$18,4600 R$184,6000

TOTAL Mio de Obra: R$184,6000

VAlOR: RS 502,89

n

5,4. C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANITlCA (M)

Material FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO
TOTALUNITÁRIO

12520 MEIO FIO DE PEDRA GRANITICA SEINFRA M 1.00000000 R$11,6100 R$11,6100

TOTAL Matertal: R$11,6100

MAoo.Obra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO
TOTALUNITÁRIO

12391 PEDREIRO SEINFRA H 0,15000000 R$ 24,1600 R$3,6240

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,30000000 R$18,4600 R$ 5.5380

TOTAL Náo de Obra: AS 9,1620

Serviço FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO
TOTAL

UNITÁRIO

C3324 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA TRAÇO 1:4 COM AREIA PRODUZIDA SEINFRA M3 0,00070000 R$454,4500 R$ 0,3181

COS88 CAIAÇAO EM DUAS DEMAOS COM SUPERCAL SEINFRA M2 0,25000000 R$ 5,2700 R$l,3175

C2784 ESCAVAÇAO MANUAL SOLO DE lA.CAT. PROF. ATE 1.50m SEINFRA M3 0,02000000 R$ 48,9200 R$0,9784

TOTAL Serviço: R$ 2,6140

VALOR: RS 23,39

n

6.1. C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO (M2)

Equipamento Custo HorBrio FONTE UNIO COEFICIENTE
PREÇO

TOTAL
UNITÁRIO

10581 CAMINHA0 C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHI) SEINFRA H 0,90000000 R$ 63,2959 R$ 56,9663

10703 CAMINHA0 C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHP) SEINFRA H 0,10000000 R$172,3484 R$17,2348

PRO MAV
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Materlal FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO>\ l\ TOTAL liUNITÁRIO O
12525 PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA DE 1/4X1 1/2' SEINFRA UN 2,00000000 R$ 0,600á' ~,~

['(<<.tO";-12526 PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA DE 5I16X31/2' SEINFRA UN 3,00000000 RS 1,0400 ~
12695 PLACA REFLETIVA DE ACO GALVANIZADO SEINFRA M2 1,00000000 R$ 577,5000 R$ 577,500

10198 PONTALETE / BARROTE DE 3'x3' - APARELHADO SEINFRA M 3,00000000 R$ 22,1100 R$66,3300

12542 TRAVESSA DE MADEIRA C/SECA0 DE 3'X1 1/2' SE INFRA M 1,00000000 R$10,4900 R$10,4900

TOTAL lIIot"i81: R$658,6400

Mio de cbre FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALUNITÁRIO
10498 CARPINTEIRO SEINFRA H 0,10000000 R$ 24,1600 R$ 2,4160

12543 SERVENTE SE INFRA H 1,00000000 R$18,4600 R$18,4600

TOTAllllãod.Obr.: RS 20,8760

S.rYiço FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALUNITÁRIO
C3268 CONCRETO PNIBR., FCK=10MPa COM AGREGADO PRODUZIDO (SfTRANSP.) SEINFRA M3 0,01800000 R$ 412,4700 A$ 7,4245

TOTAL serviço: RS 7,4245

VALOR: RS 761,14

7.1. C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2)

Mio d. Obra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO TOTALUNITÁRIO
12543 I SERVENTE SEINFRA H 0,07500000 R$1B,46oo A$1,3B45

TOTAL Mão de Obra: RS 1,3845

VALOR: R$1,38

n

MATHEUS Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:036003843
33
Dados: 2023.12.28
16:13:43 -03'00'

GRANGEIRO
BEZERRA:03
600384333
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PAVIMENTAÇ o EM PEDRA TOSCA CI
REJUNTAMENTO(AGREGADO
ADQUIRIDO)

C0365 BANQUET AI MEIO FIO DE CONCRETO SEINFRA Serviço M 2.857,90 R$ 36,23 R$ 11,10 81,88 C
MOLDADO NO LOCAL 103.541,72

COS36 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL SEINFRA Serviço M3 100,86 R$ 630,83 R$ 6,82 88,70 C
PREPARO MANUAL 63.625,51

C3233 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO SEINFRA Serviço M2 8.630,24 R$ 3,64 R$ 3,37 92,07 C
31.414,07

P951453 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA Composições Serviço % 100.00 R$ 280,52 R$ 3,01 95,08 C
Próprias 28.052,00

C3353 PLACA DE SEINFRA Serviço M2 19,04 R$ 954,77 R$ 1,95 97,03 C
REGULAMENTAÇÃO/ADVERT~NCIA 18.176,62
REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO

C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA SEINFRA Serviço M2 8.630,24 R$I,73 R$ 1,60 98,63 C
URBANIZADA 14.930,32

C1256 ESCAVAÇAO MANUAL CAMPO ABERTO SEINFRA Serviço M3 100,86 R$ 67,85 R$ 0,73 99,36 C
EM TERRA ATÉ 2M 6.843,35

C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA SEINFRA Serviço M2 12,00 R$ 230,07 R$ 0,30 99,66 C
2.760,84

C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANITICA SE INFRA Serviço M 90,34 R$ 29,34 RS 0,28 99,94 C
2.650,58

C2672 LOCAÇÃO DA OBRA COM Auxluo SEINFRA Serviço HA 0,86 R$ 643,14 R$ 553,10 0,06 100,00 C
TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2)

Subtotal até
R$ 932.849,65100,00%

Outros: R$ 0,00

Valor total do
R$ 932.849,65Orçamento:

MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:0360

Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:03600384333
Dados: 2023.12.28
16:14:23 -0310010384333
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OBRA:
COMPOSiÇÃO 00 BOI

PRO I MAV

~~k:~6~N:~~~~~:6~~~O::~~~~UMARJICE.1-1'OHT,-",-,.-.::DA::.T::_"":__:~::_.:W:.:::.2J20~o!::_Z3--,."HO:-= ••••.:::.:_:~;>.,--,,-- .••
1-__ --4_:MAP=P:.=.;;:::5.::._3-------------4 SEINFRA 028.1COfJDESONERAÇÃO &4,A4'W"
LOCAL: DIVERSAS RUIIS, SEDE, UMAAIICE

1-----4----------------4~~ ~~ ~~
CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIJCE

COD DESCRiÇÃO %

Beneficio

I S+G Garantia/seguros 0,32

I L Lucro 6,64

TOTAL 6,96

Despesas Indiretas

AC Administração central 3,80

DF Despesas financeiras 1,02

R Riscos 0,50

TOTAL 5,32

I Impostos

PIS 0,65

COFINS 3,00

ISS (5% X 40%) 2,00

CPRB 4,50

TOTAL 10,15

BOI = 25,44%

(l+AC+ S+ R+ G)X(l+ DF)x(l+ L)
-1(1- I)

MATHEUS
GRANGEIRO

Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO

BEZERRA:03600 BEZERRA:03600384333
Dados: 2023.12.28

384333 16:14:54 -031001
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OBRA: IR011 P ••VIMENT"ÇAO EM PEDRA TOSC ••. DRENAGEM D"TA: 15/1212023 BDI:2'S,~~

SUPERFICIAL E SINALlZAçAO DE DIVERSAS RU-.s DE UMARIICE. I'OHTI VI!R$AO IfORA .~<v~ ~MAPP 5553
SElNFRA 028 I COM OESONERN;AQ 34,4"""

~lOCAL: DIVERSAS RUI'IS. seos. UMARIICE
Comp(llllçOlt PROP_ 0.•••• 0._

PROIMAV CLIENTE: PREFEITURA MUNiCIPAl DE UMAAIICE

DESCRiÇÃO

A GRUPO A

A1 INSS 0,00 0,00

A2 SESI 1,50 1,50

A3 SENAI 1,00 1,00

A4 INCRA 0,20 0,20

A5 SE9RAE 0,60 0,60

A6 Salário Educação 2,50 2,50

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00

A8 FGTS 8,00 8,00

A9 SECONCI 0,00 0,00

TOTAL 16,80 16,80

B GRUPOB

91 Repouso Semanal Remunerado 17,85 0,00

92 Feriados 3,71 0,00

63 Aux~ ia - Enfermidade 0,87 0,66

64 130 Salário 11,03 8,33

95 Licença Patemidade 0,07 0,05

86 Faltas Justificadas 0,74 0,56

97 Dias de Chuvas 1,59 0,00

98 AuxO ia Acidente de Trabalho 0,11 0,08

89 Férias Gozadas 12,35 9,33

910 Salário Maternidade 0,04 0,03

TOTAL 48,36 19,04

C GRUPO C

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,52 4,17

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10

C3 Férias Indenizadas 1,72 1,30

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87 2,17

C5 Indenização Adicional 0,46 0,35

TOTAL 10,70 8,09

o GRUPO O

01 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12 3,20

02 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 0,46 0,35
Prévio Indenizado

TOTAL 8,58 3,55

MATHEUS GRANGEIRO
BEZERRA:03600384333

Assinado de forma digital por
MATHEUS GRANGEIRO
BE2ERRA:03600384333
Dados: 2023.122816:15:37 -03'00'

A+B+C+D= 84,44 47,48
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RUA

AVENIDA DOM QUINTINO (INÍCIO) AVENIDA DOM QUINTINO (FIM)

PRO MAV
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RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS
ÍCI

RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS

PRO MAV

RUA ELIONIDAS CECÍLIO DE SOUSA
FIM
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MATH EU5 Assinado de forma
digital por MATHEUS

GRANGEIRO GRANGEIRO
BEZERRA:036003843

BEZERRA:0333
6003 843 3 3 Dados: 2023.12.28

16:16:23 -03'00'
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei nO6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

___ 1. Responsável Técnico

MATHEUS GRANGEIRO BEZERRA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL

Página1/2

ARTOBRA /
N° CE202

Empresa contratada: PROMAV ENGENHARIA LTDA - ME

___ 2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICIPIO DE UMARI

RUA 3 DE AGOSTO

Complemento:

Cidade: UMARI

RNP: 0617166765

Registro: 333200CE

Registro: 0010438173-CE

CPF/CNPJ: 07.520.372/0001-98

N°: 200

Bairro: CENTRO

UF:CE

Contrato: 02.08.2021/01 Celebrado em: 02/08/2021

Valor: R$ 187.742.25 Tipo de contratante: Pessoa Juridlca de Direito Público
Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE

___ 3. Dados da Obra/Serviço

RUA 3 DE AGOSTO

Complemento:

Cidade: UMARI

Data de Início: 11/12/2023

Finalidade: SEM DEFINiÇÃO

Proprietário: MUNICIPIO DE UMARI

CEP: 63310000

Bairro: CENTRO

UF:CE
Previsão de término: 15/12/2023 Coordenadas Geográficas: ~.644142. -38.700311

Código: Não Especificado

___ 4. Atividade Técnica

16 - Execução

67 - Levantamento> TOPOGRAFIA> LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS> DE
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO> #33.1.1.3 - PLANIAL TIMÉTRICO

67 - Levantamento> GEODÉSIA > GEORREFERENCIAMENTO > DE GEORREFERENCIAMENTO
> #34.6.1.1 - URBANO

14 - Elaboração

80 - Projeto> TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO> #4.2.1.4-
EM PEDRA PARA VIAS URBANAS

80 - Projeto> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >#5.3.1.8 - SARJETA

80 - Projeto> TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO> DE SINALIZAÇÃO> #4.9.1.1 _ URBANA

80 - Projeto> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> #5.3.1.7 - MEIO-FIO

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÃO> #4.2.1.4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS

35 - Elaboração de orçamento> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.8 - SARJETA

35 - Elaboração de orçamento> TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO> DE SINALIZAÇÃO> #4.9.1.1 _
URBANA

35 - Elaboração de orçamento> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.7 - MEIO-FIO

N°: 200

CEP: 63310000

CPF/CNPJ: 07.520.372/0001-98

Quantidade Unidade

6,00 un

6,00 un

Quantidade Unidade

6,00 un

6,00 un

6,00 un

6,00 un

6,00 un

6,00 un

6,00 un

6,00 un

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

___ 5. Observações

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM DRENAGEM SUPERFICIAL E SINALIZAÇÃO VERTICAL DE DIVERSAS RUAS EM UMARIICE,
CONFORME MAPP N 5553, CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA DAS CIDADES E A PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARIICE.

___ 6. Declarações _

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n.
5296/2004.

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https:/Icrea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: aB8Zw

Impresso em: 15/1212023 às 10:48:44 por., ip: 138.219.182204

www.aeace.org.br faleronosco@creace.org.br

Fax: (85) 3453-5804Tal: (85) 3453-5800

http://www.aeace.org.br
mailto:faleronosco@creace.org.br


Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei nO6.496, de 1 de dezembro de 1911 CREA-CE ARTOBRA

N° CE2023

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

7. Entidade de Classe

NENHUMA - NÃO OPTANTE

MATHEUS GRANGEIRO Assinado de forma digital por
MATHEUS GRANGEIRO

BEZERRA:0360038433 BEZERRA:03600384333

3

local data

___ 8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

de de _

MUNICIPIO DE UMARI- CNPJ: 07.520.37210001~8

___ 9. Infonnações _

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

___ i0.Valor _

Valor da ART: R$ 96,62 Registrada em: 14/12/2023 Valor pago: R$ 96,62 Nosso Número: 8216609445

www.aeace.org.br faleoonosco@creace.org.br

Fax: (85) 3453-5804

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https:/Icrea-ce.sltac.com.br/publlco/, com a chave: aB8Zw
Impresso em: 15/1212023 às 10:48:45 por: , ip: 138219.182204

Tel: (85) 3453-5800

http://www.aeace.org.br
mailto:faleoonosco@creace.org.br
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QUANTITATIVOS MÍNIMOS

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA, DRENAGEM SUPERFICIAL E SINALIZAÇÃO D
RUAS DE UMARI/CE, MAPP 5553.

1. Fundamentação Legal

A Lei nQ 14.133/2021, que substitui a antiga Lei nQ 8.666/1993, estabelece diretrizes e normas ara
licitações e contratos administrativos no âmbito da Administração Pública. Entre os diversos dispositivos
da nova lei, destacam-se aqueles que visam assegurar a eficácia, economicidade e transparência dos
processos licitatórios.

o artigo 67 da Lei nQ 14.133/2021 trata da documentação relativa à qualificação técnico-profissional e
técnico-operacional, estabelecendo que esta será restrita aos seguintes itens:

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto
da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igualou superior a 4% (quatro por cento)
do valor total estimado da contratação.

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1Q deste artigo, será admitida a exigência de atestados com
quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo,
vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

2. Análise Técnica

2.1. Quantitativos Mínimos

Os itens que obedecem ao parágrafo 1Q do artigo 67 da Lei nº 14.133/2021 são:

ITEM OESCRIfÃO UNO QTOTOTAL % QTOMíNIMA
1 PAVIMENT ACAo EM PEDRA TOSCA Cl RE1UNTAMENTO rAGREGADO ADQUIRIDOl M2 7.333,40 30 2.200,02
2 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL M 2.857,90 30 857,37
3 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 100,86 30 300,26

Essa escolha representa uma aplicação de 30% dos quantitativos exigidos, conforme autorizado pelo
parágrafo 2Q do artigo 67, o que é suficiente para garantir a qualificação técnica sem criar barreiras
excessivas à participação de potenciais licitantes.

3. Conclusão

A exigência de quantitativos mínimos nos processos licitatórios, conforme previsto na Lei nQ 14.133/2021,
é uma prática fundamental para garantir a eficiência, economicidade e transparência nas contratações
públicas.

Umarí, 11 de Dezembro de 2023

MATHEUS GRANGEIRO Assinado de forma digitai por
MATHEUS GRANGEIRO

BEZERRA:0360038433 BEZERRA:03600384333

3 Dados:2023.12.111S:19:27-03·OO'

MATHEUSGRANGEIROBEZERRA
ENGENHEIROCIVIL

CREARNP: 61716676-5

PRO MAV
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PROP:PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI-CE
OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA, DRENAGEM SUPERFICIAL E SINAUZAÇÃO

PLANILHA DE DE DIVERSAS RUAS DE UMARI/CE.
SERVIÇOS

LOCAL: DIVERSAS RUAS, SEDE, UMARI/CE

DATA: 15/12/23
028.1 - DESONERADA - TABELA UNIFICADA SEINFRA

ITEM COD. ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT.

1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

1.1 P951453 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA % 100,00
2.0 SERViÇOS PRELIMINARES

2.1 C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA M2 12,00

RUA CEl. JOSÉ RIBEIRO CRISPIM

ITEM COD. ESPECIFICAÇAo UNIO QUANT.

2.0 SERViÇOS PRELIMINARES

2.2 C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxíliO TOPOGRÁFICO (ÁREA> 5000 M2) HA 0,27
3.0 TERRAPLANAGEM

3.1 C3233 REGULAÇÃO DO SUB· LEITO M2 2.677,94
4.0 PAVIMENTAÇÃO

4.1 C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRATOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) M2 2.263,93
S.O DRENAGEM SUPERFICIAL

5.1 C0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL(AGREGADO ADQUIRIDO) M 915,29
5.2 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 32,20
5.3 C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 32,20
5.4 C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANíTICA M 4,71

6.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL

6.1 C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTtNCIA REFLETIVAEM ACO GALVANIZADO M2 3,35
7.0 SERViÇOS FINAIS

7.1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 2.677,94

AV. DOM QUINTINO

ITEM COO. ESPECIFICAÇÃO UNIO QUANT.

2.0 SERViÇOS PRELIMINARES

2.2 C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxíliO TOPOGRÁFICO (ÁREA> 5000 M2) HA 0,18
3.0 TERRAPLANAGEM

3.1 C3233 REGULAÇÃO DO SUB-LEITO M2 1.792,00
4.0 PAVIMENTAÇÃO

4.1 C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRATOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) M2 1.540,00
5.0 DRENAGEM SUPERFICIAL

5.1 C0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL(AGREGADO ADQUIRIDO) M 540,77

5.2 C12S6 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 19,60
5.3 C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 19,60
5.4 C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA M 25,63
6.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL
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f 001Q2
6.1 C33S3 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERT~NCIA REFLETIVAEM ACO GALVANIZADO M2 \~ \1,56
7.0 SERViÇOS FINAIS \~(>f';.(~{;7.1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 1.792:80-

RUA CANDIDA LOPES

ITEM COD. ESPECIFICAÇÃO UNIO QUANT.

2.0 SERViÇOS PRELIMINARES
2.2 C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxíLiO TOPOGRÁFICO (ÁREA> 5000 M2) HA 0,10
3.0 TERRAPLANAGEM

3.1 C3233 REGULAÇÃO DO SUB-LEITO M2 967,96
4.0 PAVIMENTAÇÃO
4.1 C289S PAVIMENTAÇÃO EM PEDRATOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) M2 843,51
5.0 DRENAGEM SUPERFICIAL

5.1 C036S BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL(AGREGADO ADQUIRIDO) M 276,56

5.2 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 9,68
5.3 C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 9,68
5.4 C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANíTICA M 14,00
6.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL
6.1 C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERT~NCIA REFLETIVAEM ACO GALVANIZADO M2 2,90
7.0 SERViÇOS FINAIS
7.1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 967,96

RUA ALBINO NETO MEDEIROS CARLOS

ITEM COD. ESPECIFICAÇÃO UNIO QUANT.

2.0 SERViÇOS PRELIMINARES
2.2 C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxíLiO TOPOGRÁFICO (ÁREA> 5000 M2) HA 0,14
3.0 TERRAPLANAGEM
3.1 C3233 REGULAÇÃO DO SUB-LEITO M2 1.380,82
4.0 PAVIMENTAÇÃO
4.1 C289S PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) M2 1.203,29
5.0 DRENAGEM SUPERFICIAL
5.1 C0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL(AGREGADO ADQUIRIDO) M 394,52
5.2 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 13,81
5.3 C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 13,81
5.4 C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANíTICA M 14,00
6.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL

6.1 C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERT~NCIA REFLETIVAEM ACO GALVANIZADO M2 2,50
7.0 SERViÇOS FINAIS

7.1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 1.380,82

RUA ELlONIOAS cscíuo DE SOUZA

ITEM COO. ESPECIFICAÇÃO UNIO QUANT.

2.0 SERViÇOS PRELIMINARES

2.2 C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxíLiO TOPOGRÁFICO (ÁREA> 5000 M2) HA 0,07
3.0 TERRAPLANAGEM
3.1 C3233 REGULAÇÃO DO SUB-LEITO M2 704,44
4.0 PAVIMENTAÇÃO

4.1 C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRATOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) M2 563,54
5.0 DRENAGEM SUPERFICIAL

5.1 C0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL(AGREGADO ADQUIRIDO) M 313,08

5.2 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 10,96



tc~'"t 0010
5.3 C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 ~110,96
5.4 C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANíTICA M \~~OO y-
6.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL

.~~

~
.Y

PLACA DE REGULAMENTAÇÃOfADVERT~NCIA REFLETIVAEM ACO GALVANIZADO 2,~ -6.1 C3353 M2
7.0 SERViÇOS FINAIS

7.1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 704,44

RUA SEBASTIÃO ZACARIAS DA SILVA

ITEM COO. ESPECIFICAÇÃO UNIO QUANT.

2.0 SERViÇOS PRELIMINARES

2.2 C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxíLiO TOPOGRÁFICO (ÁREA> 5000 M2) HA 0,06
3.0 TERRAPLANAGEM

3.1 C3233 REGULAÇÃO 00 SUB-LEITO M2 638,64
4.0 PAVIMENTAÇÃO

4.1 C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA ct REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) M2 510,92
S.O DRENAGEM SUPERFICIAL

5.1 C0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOlDADO NO LOCAL(AGREGADO ADQUIRIDO) M 283,84

5.2 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 9,93
S.3 C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 9,93
S.4 C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANíTICA M 9,00
6.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL

6.1 C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇÃOfADVERT!:NCIA REFLETIVAEM ACO GALVANIZADO M2 3,88
7.0 SERViÇOS FINAIS

7.1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 638,64

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO

ITEM COD. ESPECIFICAÇÃO UNIO QUANT.

2.0 SERViÇOS PRELIMINARES

2.2 C2872 LOCAÇÃO DA OBRA COM AuxíLiO TOPOGRÁFICO (ÁREA> 5000 M2) HA 0,05
3.0 TERRAPLANAGEM

3.1 C3233 REGULAÇÃO DO SUB-LEITO M2 468,44

4.0 PAVIMENTAÇÃO

4.1 C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRATOSCA a REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) M2 408,21
5.0 DRENAGEM SUPERFICIAL

5.1 C0365 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL(AGREGADO ADQUIRIDO) M 133,84

5.2 C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 4,68
5.3 C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL M3 4,68
5.4 C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANíTICA M 14,00
6.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL

6.1 C3353 PLACA DE REGULAMENTAÇÃOfADVERT!:NCIA REFLETIVAEM ACO GALVANIZADO M2 1,94
7.0 SERVIÇOS FINAIS

7.1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 468,44

MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:03
600384333

Assinado de forma
digital por MATHEUS
GRANGEIRO
BEZERRA:036003843
3
Dados: 2023.12.28
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Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO N° 20696/2023 - SEMACE

Validade até: 19/12/2026

o Superintendente da SEMACE, no uso de suas atribuições, expede a presente Licença, que autoriza
a:

Nome / Razão Social: MUNICIPIO DE UMARI
CPF / CNPJ: 07520372000198
Endereço: Rua Três de Agosto, n° 200 - Centro, Uma ri - CE, 63310-000
Município: UMARI/CE
Processo SEMACE: 2023-430424/TEC/LAC N° SPU: 11279836/2023

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO, EMBASADA NO FORMULÁRIO
AUTODECLARATÓRIO EM ANEXO, REFERENTE À EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NAS
VIAS: RUA CEL. JOSÉ RIBEIRO CRISPIM.AV, DOM QUINTINO. RUA CANDIDA LOPES DA SILVA, RUA ALBINO
NETO MADEIROS CARLOS. RUA ELIONIDAS CECILIO DE SOUZA, RUA SEBAST ÁO ZACARIAS SA SILZA COM
EXTENSÃO DE 7,741,80, LOCALIZADAS NO MUNTClPTO DE UMART, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO COEMA
N° 02/2019.

CONSIDERANDO QUE A LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC AUTORIZA A
LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DE ATIVlDADE OU EMPREENDIMENTO, MEDIANTE
DECLARAÇÃO DE ADESÃO E COMPROMISSO DO EMPREENDEDOR AOS CRITÉRIOS, PRÉ-CONDIÇÕES,
REQUISITOS E CONDICIONANTES AMBIENTAIS ESTABELECIDOS PELA AUTORIDADE LICENCIADORA,
CONFORME ANEXO 1lI DA RESOLUÇÃO COEMA N" 02/2019. PORTANTO, O PRAZO DE VALIDADE OU
RENOVAÇÃO DESTA LICENÇA SERÁ DE 03(TRÊS) ANOS, DEVENDO AS SEGUINTES CONDICIONANTES
CONSTAREM NA RESPECTIVA LICENÇA.

CONDICIONANTES:

1 - Os resíduos de material betuminoso, derramados nas margens da estrada e em outras áreas próximas,
deverão ser recolhidos e corretamente destinados;

2 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP, requerer à
SEMACE, no prazo máximo de 30 dias, a contar da data de recebimento desta Licença Ambiental, a
Autorização Ambiental para Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP, através de processo
administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar de intervenção em APP sem vegetação)
ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP com vegetação);

3 - ADVERTÊNCIA: Esta Licença Ambiental contempla somente a realização de manutenção e restauração de
estradas ou vias existentes, não sendo autorizado a abertura de novas vias. O descumprimento das
condicionantes da presente licença implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação ambiental,
sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos ambientais;

Rua Jaime Benévolo, 1400 - Bairro de Fátima - CEP 60050-155 - Fortaleza-CE, Brasil
0800 216 22 33

WWW\~~tM~,~,a()V,bf ••protooolo@semace.ce.gov.br •. .
I!i,' .

mailto:protooolo@semace.ce.gov.br


Governo do Estado do Ceará
Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE

4 - ADVERTÊNCIA: Esta Licença Ambiental não contempla exploração de jazidas, áreas de "bota-fora",
implantação de canteiros e acessos, remoção de vegetação, usinas de asfalto, concreto, ou britagem, centrais de
mistura e outras atividades que demandem licenças ou autorizações específicas.

5 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso OCOITa:- violação ou inadequação de quaisquer
condicionantes ou normas legais; - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição desta licença; - graves riscos ambientais e de saúde;

6 - Manter atualizado, quando couber, o Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal - CTF
atualizado, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
conforme Artigo 9°, inciso XII e Artigo 17, inciso II, da Lei Federal n° 6.938 de 1981 - Política Nacional do
Meio Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal N° 6.514 de 22 de julho de 2008;

7 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP para a
implantação do empreendimento, requerer à SEMACE, no prazo máximo de 30 dias a contar da data de
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização Ambiental para Intervenção em Área de Preservação
Permanente - APP, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar
de intervenção em APP sem vegetação) ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP
com vegetação); I

13 - Promover a proteção à fauna e flora locais;

8 - Esta licença não autoriza a supressão de vegetação, nem intervenção em Área de Preservação Permanente -
APP, Unidades de Conservação da Natureza, terras indígenas administradas pela FUNAI, Quilombolas e/ou
Assentamentos Rurais (INCRA).

9 - Submeter à prévia análise da SEMACE qualquer alteração que se faça necessária no empreendimento;

10 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra:
- violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
- omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição desta licença;
- graves riscos ambientais e de saúde;

11 - Manter esta Licença e demais documentos relativos ao cumprimento das condicionantes ora estabelecidas,
disponíveis à fiscalização da SEMACE;

12 - Afixar em local de fácil visualização, a placa indicativa do Licenciamento Ambiental, conforme modelo
disponibilizado no Sistema Natuur Online;

14 - A constatação da falsa declaração implica em suspensão ou cancelamento da licença expedida, sem
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos
ambientais causados, conforme Artigo 27, da Resolução COEMA Na 02, de 11 de abril de 2019;

15 - Qualquer modificação do empreendimento deverá ser avisada previamente à SEMACE, estando o
interessado sujeito às sanções previstas na Lei Federal N° 9.605 de 1998 - Lei de Crimes Ambientais;

16 - A atividade contemplada nesta Resolução está sujeita ao monitoramento e fiscalização pelo orgao
ambiental competente, para fms de verificação de veracidade das informações prestadas pelo ente público
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interessado, conforme Art. 39, da Resolução COEMA N° 02/2019;

17 - ADVERTÊNCIA: O descumprimento das condicionantes da presente licença implicará na aplicação das
penalidades previstas na legislação ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos
ambientais;

18 - No caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a empresa deverá obrigatoriamente
comunicar à SEMACE.

19 - Respeitar, as Áreas de Preservação Permanente (APP), inclusive, quando da instalação de equipamentos de
captação, adução e drenagem, de acordo com a legislação ambiental pertinente;

20 - Cumprir, rigorosamente, a legislação ambiental vigente no âmbito Federal, Estadual e Municipal;

21 - A presente licença não contempla intervenções em Áreas de Preservação Permanente - APP, sem
autorização prévia da SEMACE, conforme disposto no Código Florestal (Lei Federal n" 12.651, de 25/05/2012),
estando o interessado sujeito as sanções previstas na Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de
Crimes Ambientais);

22 - Qualquer ocorrência de relevância ambiental deverá ser informada à SEMACE;

23 - Os acidentes ambientais deverão ser comunicados à SEMACE, imediatamente após o ocorrido;

CONDICIONANTES DE PRAZO:

24 - Publicar o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal

25 - N° 10.650, de 16 abril de 2003, ao Decreto Federal N° 99.274 de 06 de junho de 1990 e a Resolução
CONAMA N° 006, de 24 de janeiro de 1986, complementada pela Resolução CONAMA N° 281 de 12 de julho
de 2001. Caso o empreendedor tenha optado pela publicação no Portal de Publicações de Licenciamento e

r: Fiscalização Ambiental da SEMACE conforme Resolução COEMA n° 06 de 1 de Outubro de 2020 não há
necessidade de publicar o recebimento desta Licença em outro meio de comunicação;

26 - Publicar o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal N° 10.650, de 16 abril
de 2003, ao Decreto Federal N° 99.274, de 06 de junho de 1990 e a Resolução CONAMA N° 006, de 24 de
janeiro de 1986, complementada pela Resolução CONAMA N° 281, de 12 de julho de 2001;

27 - A renovação desta Licença poderá ser protocolada em até 60 (sessenta) dias de antecedência da expiração
do seu prazo de validade, o que lhe conferirá a prorrogação automática de seu prazo de validade até a
manifestação definitiva da SEMACE. Caso o interessado protocole o pedido de renovação antes do vencimento
da Licença, porém após o prazo, não terá direito à prorrogação automática da validade da Licença;

28 - Em observância ao § 10,Art. 22 da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abril de 2019, o interessado deverá
apresentar à SEMACE, anualmente, a contar da data de concessão desta Licença Ambiental, o Relatório de
Acompanhamento e Monitoramento Ambiental - RAMA. Esse Relatório deverá ser preenchido no sistema
eletrônico NATUUR Online, através do link http://natuur.semace.ce.gov.br/na Aba "Licenciamento", Menu
"RAMA";

29 - Publicar o recebimento desta licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua
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concessão, em cumprimento à Lei Federal N° 10.650, de abril de 2003 e Resolução CONAMA N° 006, de
janeiro de 1986;

30 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP para a
implantação do empreendimento, requerer à SEMACE, no prazo máximo de 30 dias a contar da data de
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização AmbientaI para Intervenção em Área de Preservação
Permanente - APP, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar
de intervenção em APP sem vegetação) ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP
com vegetação);

31 - Caso haja necessidade de supressão vegetal, o interessado deverá requerer a Autorização para Supressão
Vegetal em processo administrativo específico junto à SEMACE em até 30 (trinta) dias após a emissão desta
licença;

32 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença a documentação do imóvel, podendo ser
através da Matrícula(s) do Imóvel(eis) ou; Escritura de Posse registrada em Cartório de Titulos e Documentos
ou; Certidão de Usucapião ou; Decisão de Usucapião transitada ernjulgado, indicada(s) no referido CAR;

33 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença o Certificado de Regularidade do Cadastro
Técnico Federal- CTF de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais, emitido
pelo IBAMA, conforme Art. 9°, inciso XII e Art. 17, inciso lI, da Lei Federal u" 6.938 de 1981, da Política
Nacional do Meio Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal n" 6.514 de 22 de Julho de
2008;

34 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença o Alvará de Construção ou Alvará de
Localização e Funcionamento, emitido pelo município correspondente;

35 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença o memorial descritivo da atividade
informando as características técnicas do empreendimento (descrição simplificada de todo o processo
produtivo); Descrição simplificada do local do empreendimento: topografia do local; tipos de solos
predominantes; vegetação prodominante; usos atual do solo; entre outros aspectos; Descrição dos possíveis
impactos ambientais gerados pelo empreendimento, indicando as respectivas medida corretivas necessárias,,.......•.•.
luando couber;

36 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença pelo menos quatro fotografias do local do
empreendimento que permitam uma visão ampla das suas condições antes da instalação das estruturas
produtivas e, após a construção, mais quatro fotografias das citadas estruturas.
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LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO N° 23906/2022 - SEMACE

Validade até: 26/06/2025

o Superintendente da SEMACE, no uso de suas atribuições, expede a presente Licença, que autoriza
a:

Nome 1Razão Social: MUNICIPIO DE UMARI
CPF / CNPJ: 07520372000198
Endereço: Rua Três de Agosto, n° 200 - Centro, Umari - CE, 63310-000
Município: UMARIlCE
Processo SEMACE: 2022-369277/TECILAC N° SPU: 06330754/2022

LICENÇA AMBIENT AL POR ADESÃO E COMPROMISSO, EMBASADA NO FORMULÁRIO
AUTODECLARATÓRIO EM ANEXO, REFERENTE À EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NAS
VIAS: RUA JOSÉ RIBEIRO CRISPIM. RUA NOSSA DO CARMO NO MINUCIPIO DE UMARI/CE COM EXTENSÃO
DE 2,715,83, LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE UMARI, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO COEMA W 0212019.

3 - ADVERTÊNCIA: Esta Licença Ambiental contempla somente a realização de manutenção e restauração de
estradas ou vias existentes, não sendo autorizado a abertura de novas vias. O descumprimento das
condicionantes da presente licença implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação ambiental,
sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos ambientais;

CONSIDERANDO QUE A LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC AUTORIZA A
LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DE ATIVIDADE OU EMPREENDIMENTO, MEDIANTE
DECLARAÇÃO DE ADESÃO E COMPROMISSO DO EMPREENDEDOR AOS CRITÉRIOS, PRÉ-CONDIÇÕES,
REQUISITOS E CONDICIONANTES AMBIENTAIS ESTABELECIDOS PELA AUTORIDADE LICENCIADORA,
CONFORME ANEXO UI DA RESOLUÇÃO COEMA W 02/2019. PORTANTO, O PRAZO DE VALIDADE OU
RENOVAÇÃO DESTA LICENÇA SERÁ DE 03(TRÊS) ANOS, DEVENDO AS SEGUINTES CONDICIONANTES
CONSTAREM NA RESPECTIVA LICENÇA.

CONDICIONANTES:
~

1 - Os resíduos de material betuminoso, derramados nas margens da estrada e em outras áreas próximas,
deverão ser recolhidos e corretamente destinados;

2 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP, requerer à
SEMACE, no prazo máximo de 30 dias, a contar da data de recebimento desta Licença Ambiental, a
Autorização Ambiental para Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP, através de processo
administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar de intervenção em APP sem vegetação)
ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP com vegetação);

4 - ADVERTÊNCIA: Esta Licença Ambiental não contempla exploração de jazidas, áreas de "bota-fora",
implantação de canteiros e acessos, remoção de vegetação, usinas de asfalto, concreto, ou britagem, centrais de
mistura e outras atividades que demandem licenças ou autorizações específicas.

5 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e
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adequação, suspender ou can~~cFêtràr1ifca15~Ag'AoAAffiIelJite:- ~~~_ ou inadequação d t"J' o
condicionantes ou normas legais; - onussao ou (alsa aescnçao de mt'ollnaçoes relevantes que SUbSI.OOltaJrrt
expedição desta lice~Jltlf~~~~Qí~io Ambiente - SEMACE

6 - Manter atualizado, quando couber, o Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal _ CTF
atualizado, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis _ lBAMA,
conforme Artigo 9°, inciso XlI e Artigo 17, inciso Il, da Lei Federal n° 6.938 de 1981 - Política Nacional do
Meio Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal N° 6.514 de 22 de julho de 2008;

7 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP para a
implantação do empreendimento, requerer à SEMACE, no prazo máximo de 30 dias a contar da data de
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização Ambiental para Intervenção em Área de Preservação
Permanente - APP, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar
de intervenção em APP sem vegetação) ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP
com vegetação);

8 - Esta licença não autoriza a supressão de vegetação, nem intervenção em Área de Preservação Permanente _
APP, Unidades de Conservação da Natureza, terras indígenas administradas pela FUNAI, Quilombolas e/ou

~ Assentamentos Rurais (INCRA).

9 - Submeter à prévia análise da SEMACE qualquer alteração que se faça necessária no empreendimento;

10 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra:
- violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
- omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição desta licença;
- graves riscos ambientais e de saúde;

11 - Manter esta Licença e demais documentos relativos ao cumprimento das condicionantes ora estabelecidas,
disponíveis à fiscalização da SEMACE;

12 - Afixar em local de fácil visualização, a placa indicativa do Licenciamento Ambiental, conforme modelo
disponibilizado no Sistema Natuur Online;

13 - Promover a proteção à fauna e flora locais;

""' 14 - A constatação da falsa declaração implica em suspensão ou cancelamento da licença expedida, sem
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos
ambientais causados, conforme Artigo 27, da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abri} de 2019;

15 - Qualquer modificação do empreendimento deverá ser avisada previamente à SEMACE, estando o
interessado sujeito às sanções previstas na Lei Federal N° 9.605 de 1998 - Lei de Crimes Ambientais;

16 - A atividade contemplada nesta Resolução está sujeita ao monitoramento e fiscalização pelo orgao
ambiental competente, para fins de verificação de veracidade das informações prestadas pelo ente público
interessado, conforme Art. 39, da Resolução COEMA N° 02/2019;

17 - ADVERTÊNCIA: O descumprimento das condicionantes da presente licença implicará na aplicação das
penalidades previstas na legislação ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos
ambientais;

18 - No caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a empresa deverá obrigatoriamente
comunicar à SEMACE.

CONDICIONANTES DE PRAZO:
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20 - N° 10.650, de 16 abril de 2003, ao Decreto Federal N° 99.274 de 06 de junho de 1990 e a Resolução
CONAMA N° 006, de 24 de janeiro de 1986, complementada pela Resolução CONAMA N° 281 de 12 de jUU10
de 2001. Caso o empreendedor tenha optado pela publicação no Portal de Publicações de Licenciamento e
Fiscalização Ambiental da SEMACE conforme Resolução COEMA n? 06 de 1 de Outubro de 2020 não há
necessidade de publicar o recebimento desta Licença em outro meio de comunicação;

21 - Publicar o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal N° 10.650, de 16 abril
de 2003, ao Decreto Federal N° 99.274, de 06 de junho de 1990 e a Resolução CONAMA N° 006, de 24 de
janeiro de 1986, complementada pela Resolução CONAMA N° 281, de 12 de julho de 2001;

22 - A renovação desta Licença poderá ser protocolada em até 60 (sessenta) dias de antecedência da expiração
do seu prazo de validade, o que lhe conferirá a prorrogação automática de seu prazo de validade até a
manifestação definitiva da SEMACE. Caso o interessado protocole o pedido de renovação antes do vencimento
da Licença, porém após o prazo, não terá direito à prorrogação automática da validade da Licença;

23 - Em observância ao § 1°, Art. 22 da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abril de 2019, o interessado deverá
apresentar à SEMACE, anualmente, a contar da data de concessão desta Licença Ambiental, o Relatório de
Acompanhamento e Monitoramento Ambiental - RAMA. Esse Relatório deverá ser preenchido no sistema
eletrônico NATUUR Online, através do link http://natuur.semace.ce.gov.br/na Aba "Licenciamento", Menu
"RAMA";

24 - Publicar o recebimento desta licença 110 prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal N° 10.650, de abril de 2003 e Resolução CONAMA N° 006, de
janeiro de 1986;

Rua Jaime Benévolo, 1400 - Bairro de Fátima - CEP 60050-155 - Fortaleza-CE, Brasil
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO N / .

Contrato de prestação de serviços de engenharia que entre si
fazem o Município de Uniari/CE, através da Secretaria Municipal
de Infraestrutura e Obras e a empresa
.......... , .. , .. , , , , , , ..,.

O MUNiCíPIO DE UMARI/CE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n. 07.520.372/0001-98, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, neste ato
representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. José Judas Tadeu Cesar Bento, residente e domiciliado
nesta Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro lado ,
estabelecida na " , inscrita no CNPJ/MF sob o n ,
neste ato representada por , portador(a) do CPF n.
.......................................... , apenas denominada de CONTRATAQA, resolvem firmar o presente Contrato,

..--..., tendo em vista o resultado da Licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica n. 2024.06.21.1, em
observância às disposições da Lei Federal n. 14.133, de 1° de-abril de 2021 e demais legislação aplicável,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA 1a• OBJETO
1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços a serem prestados na pavimentação
em pedra tosca, drenagem superficial e sinalização de diversas ruas no Município de Umari/CE, nos
termos do Convênio n. 008/CIDADES/2024 ., Plano de Trabalho n. 1159491/2023 e MAPP n. 5553,
celebrado com o Governo do Ceará, por intermédio da Secretaria das Cidades.
1.2 - Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
1.2.1 - Projetos;
1.2.2 - Edital da Licitação;
1.2.3 - Proposta do contratado;
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3 - O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA 2a • VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO
2.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo que os serviços deverão ser executados e
concluídos dentro do prazo de 06 (seis) meses, de acordo com o cronograma físico-financeiro, a contar da
data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei Federal n. 14.133/2021.
2.2 - A prorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;
2.2.1 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela fiscalização da Contratante.
2.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado por
ambas as partes.
2.5 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.
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2.6 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas~', -
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observâãa
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA 3a • MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos Projetos, anexo a este
Contrato.
3.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto coníraíual..

CLÁUSULA 4a• VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE
4.1 - O valor total da contratação é de R$ (. ).
4.2 - No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
4.3 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços executados e
medições apresentadas e atestadas pela fiscalização da Contratante.
4.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do
orçamento estimado.
4.5 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas nos
projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.
4.6 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice Nacional de Custo de Construção, INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
4.8 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s). de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
4.8.1 - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.9 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
4.10- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
4.11 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.12 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do art. 136, da Lei Federal n.
14.133/2021.

CLÁUSULA sa . OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 - São obrigações do Contratante:
5.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
5.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos;
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5.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irreg '11:IN' II<:lllllt:::'l

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de qu as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
5.5 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
5.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
5.7 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o a~: 1~3, da Lei Federal n. 14.133/2021;
5.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;
5.9 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
5.10 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
5.11 - Explicitamente emitir decisão sobre todas, as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
5.11.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
5.12 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
5.13 - Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
5.14 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.
5.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
5.16 - Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro
de Imóveis;
5.16.1 - A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou serviços de
engenharia contratado.
5.17 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas.
5.18 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
5.19 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.20 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
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CLÁUSULA 6a • OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO .
6.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus àne s,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
6,2 - Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato, .
6,2.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa pcderá ser recusada pelo Contratante, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,
6,3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li,
da Lei Federal n, 14,133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
6.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
6.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
6,6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n. 8,078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
6.7 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis,
6,8 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente dp contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n, 14,133/2021;
6,9 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela. fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS; . ,
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
6.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
6,11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
6,12 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
6,13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

,I'
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6.14 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for n/ es' ..à....'
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
6.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
6.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
6.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor çle dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação; ,
6.19 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116, da L(3iFederal n. 14.133/2021;
6.20 - Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único);
6.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
6.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11,d, da Lei Federal n.
14.133/2021 ;
6.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
6.24 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
6.25 - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do projeto.
6.26 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
6.27 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a. serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
6.28 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
6.29 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de
comunicação.
6.30 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação.
6.31 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação;aplicável.
6.32 - Elaborar o Diário de Obra incluindo todas as informações pertinentes sobre o andamento dos serviços,
bem como os comunicados à Fiscalização e siíuaçâo das atividades em relação ao cronograma previsto.
6.33 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
6.34 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de. defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
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do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto a·
engenharia.
6.35 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações.
6.36 - Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização
dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
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CLÁUSULA r .GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei Federal n. 14.133/2021,
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
7.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
7.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
7.6 - Na hipótese de suspensão do contrato .por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.
7.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento.do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
7.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
7.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
7.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
7.7, observada a legislação que rege a matéria.
7.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com correção monetária. .
7.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
7.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. ..
7.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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7.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer o ~ a
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contad
data em que for notificado.
7.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°,
da Lei n. 14.133/2021). .
7.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
7.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
7.16 - A garantia somente será liberada ou restitu ída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
7.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
7.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e
neste Contrato.
7.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente nos Projetos.

CLÁUSULA aa -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ~
8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; .
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
n Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei Federal n. 14.133/2021);
8.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4°, da Lei Federal n. 14.133/2021); .
8.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei Federal n. 14.133/2021).
8.2.4 - Multa:
8.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
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8.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do dm@_ ~Q

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da ~ in ..
14.133,de2021.
8.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
8.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°: da Lei Federal n. 14.133/2021)
8.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°, da Lei Federal n. 14.133/2021). .
8.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n. 14.133/2021)
8.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei Federal n. 14.133/2021).
8.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
8.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
Federal n. 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar. '
8.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei Federal n. 14.133/2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto; '. I

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; ..
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
8.? - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. 14.133/2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846, de 2013,' serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8,8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei Federal n. 14.133/2021).
8.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1'61.da Lei Federal n. 14.133/2021).
8.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21.
8.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
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CLÁUSULA ga • EXTINÇÃO CONTRATUAL
9.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto. .
9.2 - Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato. J'

9.3 - Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
9.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n. 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
9.4.1 - Na hipótese acima, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
9.5 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção do
contrato, caso não restrinja a sua capacidade de concluir o contrato.
9.5.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
9.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n. 14.133, de 2021).
9.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. 14.133, de 2021).

CLÁUSULA 10a• FONTE DE RECURSOS EDOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Convênio
n. 008/CIDADES/2024 - Plano de Trabalho n. 1159491/2023, MAPP n. 5553 e Tesouro Municipal, previstos
na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Orgão Unid.Orç. Proj_eto/Atividade Elemento de Despesa
07 01 15.452.0342.1.006.0000 3.3.90.39.00
07 01 15.452.0342.1.006.0000 4.4.90.51.00

10.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA 11a• CASOS OMISSOS
11.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segündo as disposições contidas na Lei Federal n.
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA 12a.ALTERAÇÕES
12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Fe
14.133/2021.
12.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
12.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
12.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA 13a• PUBLICAÇÃO
13.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n. 14..133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção à Lei n. 12.527/2011.

CLÁUSULA 14a·FORO
14.1 - O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca
vinculada de Umari/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n.
14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Umari/CE, .

I'

............................. }.. " , ,.,.,., .
CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas

1 CPF .

2 :..,: CPF .
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